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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 157• SESSÃO, EM 17 DE SETEMBRO DE 1979 

LI- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n• 33/79, que revoga o item VIII do 
art. 530 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 10f79 (n• 3.208-B/76, na Casa de ori-
gem), que altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.2 - Expediente recebido 

- Lista n• 6, de 1979. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Resolução n~ 58/79, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, que altera o art. 205 do Regimento Interno do Senado FederaL 

1.2.4- Oficio 

- Do Presidente da Comissão Permanente de Defesa da Ecologia 
Nacional ACDF, comunicando que aquela Comissão escolheu e aprqvou 
por unanimidade, para representantes membros do Poder LegislativO os 
Srs. Senadores e Deputados que menciona. 

J.l.5 - Discursos 4o Expniente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Documento subscrito 
por Senhoras participantes do V Encontro Nacional de Dirigentes da 
LBA, encaminhado ao Presidente João Fi&uciredo, no sentido da implan­
tação de um plano eapccial de CDtCJJência em beneficio da mãe c da 
criarlça carentes. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE -Considerações relativas à ins· 
tituiçào da Zootcca no Pais. 

SENADOR PASSOS PÓRTO- Reformulaçào partidária. 

SENADOR HENRIQUE SANTILW - Congratulando-se com o 
Senador Murilo Badaró, ajll'op6sito de dcclaraçõu de 5. Ex• favorivcl à 
cxtinçio da eleiçio· imlircta. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Renúncia de S. Ex• como 
membro titular da Comissão de Economia do Senado. Afirmações do Sr. 
Jar:bas Passarinh~ veiculadas na Imprensa, a respeito dos trabalhos da 
CP! do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- Resposta ao 
segundo tópico do discurso do orador que o antecedeu na tribuna. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Oficio n• S-24/79 (n• O.GG-2-331/79, na origem),· 
do Sr. Governador do Estado de São Paulo, solicitando autorização do· 
Senado Federal a _fim de que aquele Estado possa realizar operação de em· 
préstimo externo no valor que menciona para o fim que especifica. 

1.3- ORDEM DO DIA 

~Projeto de Resolução n• 41}79, de autoria do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que cria Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a investi· 

'> gar denúncias sobre violações de direitos humanos nos últimos dez anos. 
Votação adiada por falta de quorum. • 

-Requerimento n• 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves,, , 
solicitando, nos termos do artigo 418, inciso I, do Regimento Interno, a_-~ 
convocação do Sr. Ministro de Estado da Jndústria e do Comércio, João- · 
Camilo Penna, para prestar esclarecimeritos, perante o Senado Federal, 
sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Vo­
tatio adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n• 323/79, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronun­
ciamento feito pelo jornalista Robe~to Marinho, no dia 29 de agosto de 
l979, por ocasião da abertura dos Seminârios sobre o Modelo Energétic• ,­
Brasileiro, promovidos pelas Orpwlzações Globo, no Rio de Janeiro. V o-.­
tação alliada por falta de quorum. 

-Requerimento nt 325f79, de autoria do Sr,Senador Lourival Bap; . , 
tista. solicitando a transcrição nOS- Anais do Senado Federal, do discurso!, 
proferido pelo Presidente da República, João Baptista de Figueiredo, ent' 
Belo Horizonte, no dia 5 de setembro de 1979. V ecacà-...,. ,.,. falta le~: 
quorom. 

- Re~uerimcnto n• JV /79, de autoria do Sr. Senador Orestes Quer-, 
cia, solicitando o dcsarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 80, • · 
1978, de sua autoria, que altera diopositivo do VÍJente Códi&ode Proçesso 
Civil (.lei n• 5.8h9, de lt de janeiro de 1973). V...,P....,..,.. ,..,. 
qtKJnmr. 

- Projeto de Lei do Senado n• 272/78. de autoria do Sr. Senador · 
Oito LchiMIIft, qiiC di nova ~ l allnea a. do lf4o 32, da IM 
n• 4:591, de 16 de dezembro de 1964. At,......, em 11111ndo turno. A Co­
misaio de Rodaçio. 

- Projeto de Lei do Scllado nt 133j19, de autoria do Sr. Scllaclllr 
Amaral Furlan, que altera dispositivos da Lei nt 5.682, de 12 de julho de 
1971, modificados pelas Leisn" 5.697,de 27 de aaosto de 1971,5.781, de S . 
de junho de 1972, e 6.444, de 3 de outubro dci9n (Lei Orlânica doe Par· 
tidos), e dá outras providências. A-atlo, em segundo turno. A ComiA- · 
são de Redação. 

_,_ 
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r··--~-:-~ DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 
! 

.\E.VADOR HUMBERTO LUCENA-- Emenda que será apresenta­
da r~>r S Ex~ ao Projeto de lei n"' 26/79-C'J, dispensando aos servidores 
públicos idêntico tratamento dado aos trabalhadores) no que diz respeito 
ao rcaju~.tc semestral de seus vencimentos. 

SL\'A DOR LOURlVA LBA PT/STA --Documento elaborado pelas 
Primeiras Damas dos Estados, Territórios e Mlmicípios, durante o V En­
contro Nacional de Dirigentes da LBA, entregue ao Senhor Presidente da 
Rcpúhl1t:a, em defesa da implantação de pro~rama especial de emergên­
cia, tm benefício da mãe e da criança carenks. 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO ~ Apelo ao Presidente do 
lNCRA, em favor da manutenção de sua representação no Município de 
Araguatins-GO, face a problemas fundiários ali existentes e pendentes 
de decisão judicial. 

1.5-- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXlMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Jarbas Passarinho, pronunciado na sessão de 14-9-79. 

J-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- 1\• 32, de 1979 

4- \1ESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 157~ SESSÃO, EM 17 DE SETEMBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Jarbas Pas­
sarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Al­
bctto Silva-- Helvídio Nunes- Cunha Lima-- Humberto Lucena- Mil­
ton Cabral - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante -- Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista- Passos Porto- lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardo­
so- João Calmon- Moacyr Dalla- Roberto Saturnino -Itamar Franco 
- Murilo Badaró- Orestes Quercia- Henrique Santillo- Gastào Müller 
-Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira- Jaison Barreto-
Lcnoir \' argas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. I 9~Secretário procederA à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 533 e 534, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n" 33, de 1979, que ''hvoga o 
item VIII do art. 530 da Consolidacào .~as Leis do Trabalho". 

PARECER N• 533, DE :1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

De autoria do ilustre Senador Marcos Freire, o Projeto sob exame visa a 
revogar o item VIII do art. 530 da Consolidaçãü das Leis do Trabalho, que 
determina nào poderem ser eleitos para cargos administrativos ou de repre­
scntaçào c~.:onómica ou protlssional, nem permanecer no exercício desses car­
gos os que tenham sido destituídos de cargo administrativo ou de represen­
tação sindical. 

2. Na Ju~.tificação, inspirando-se na recente intervenção nos sindicatos 
do ABC paulista, alega o Autor a conseqtíncia do sufocamento de nascentes, 
autênticas e promissoras lideranças sindicais, a ser mantida a atual legislação. 

3. Sobre o mérito da matéria, pronunciar-se··á a douta Comissão de Le­
gislação Social. 

Sob os aspectos jurídico-constitucion.al e de técnica legislativa, o Projeto 
nada cont~m que mereça reparos. 

4. Por isso, opinamos pela tramitação do Projeto, por constitucional, 
jurídico e harmônico com a técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Moacyr Dalla, Relator- Aloysio Cha,,es- Helvídio Nunes- Al­
mi'r Pinto- Aderbal Jurema- Bernardino Viana - Murilo Badaró- Hugo 
Ramos - Lenoir Vargas - Nelson Carneiro. 

PARECER N• 534, DE 1979 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Humberto Lucena 

O presente projeto, apresentado pelo ilustre Senador Marcos Freire, ob­
jetiva a re·;ogaçào do item VIII do art. 530 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Com a medida proposta, pretende-se permitir o exercício de cargos ad­
ministrativos ou de representação sindical por parte dos que deles tenh:::.m 
sido anteriormente destituídos. 

Em abono da sua iniciativa, o autor salienta que "toda Nação é testemu­
nha do abLJsivo expediente de intervenção nos sindicatos a que têm recorrido 
os governos, nestes últimos anos, acobertados pelos termos do art. 528 da 
CLT". 

Chamada a opinar sobre a matéria, a Douta Comissão de Constituição e 
Justiça considerou-a constitucional, jurídica em harmonia com a técnica le~ 
gislativa. 

A revogação proposta, à identidade do Projeto de Lei do Senado n~' 35, 
de 1979, subscrito pelo ilustre Senador Paulo Brossard, com o apoiamento de 
outros eminentes S.enadores, que objetiva a regação do art. 528 da CLT, tem 
por escopo modificar a nossa estrutura sindical, de forma a evitar os efeitos 
danosos dJ excessiva ingerência governamental, cerceadora da autonomia 
das representações das classes trabalhadoras. 

O próprio Governo, ao que parece, já reconheceu a necessidade de limi­
tar a participação ou interferência dos agentes ministeriais na vida e nos atos 
das entidades classistas tanto que, no anteprojeto de reforma d "! nosso Diplo­
ma Obreiro, preparado por Comissão lnterministerial e recentemente envia­
do ao exame do Congresso N acionai, eliminou-se a ampla faculdade do M i­
nistro do Trabalho para intervir nos sindicatos, federações e confederações, 
suspender ou destituir seus administradores, fechar temporariamente essas 
entidades t: cassar a respectiva carta de reconhecimento. 

A vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n• 33, de 1979. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1979.- Lenoir Vargas, Presiden­
te - Humberto Lucena, Relator - ~elson Carneiro - Jayson Barreto -
Aloysio Chaves, com restrições - Henrique de La Rocque. 

PARECERES N•s 535 E 536, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara fll' 10, de 1979 (n• 3.208-B, 
de 1976, na Casa de origem) que altera dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

PARECER N• 535, DE 1979 
Da Comissão de .Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hugo Ramos 
I. Pretende-se com o Projeto sob exame, aprovado na Câmara dos De­

putados, ampliar os limites mínimo e máximo de idade para a execução dos 
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serviços de estiva que, no ordenamento jurídico vigente, se: fixa entre 21 e 40 
'anos(* i', item I, art. 257, da Consolidação das Leis do Trabalho).-

2. Ressalte-se que os serviços dt! estiva compreendem tarefas variadas e 
perfeitamente compatíveis com a faixa etária preconizada pelo Projeto em 
foco (art. 255 e incisos da CLT), cujo mérito repousa na ampliação das Opor­
tunidades de emprego nessa área de atividades, em ordem a abranger traba­
lhadores dela alijados em função da idade. 

3. A proposição legislativa em tela não ofende preceito constitucional, 
o sistema jurídico ou regras de técnica legislativa, merecendo, em nosso en­

. tender, aprovação. 
Sala das Comissões, l6 de maio de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­

sidente- Hugo Ramos, Relator - Aderbal Jurema - Murilo Badaró-- Lá­
zaro Barboza - Almir Pinto - Nelson Carneiro - Bernardino Viana - Le­
noir Vargas - Heh•ídio Nunes - Aloysio Chaves - Franco Montoro. 

PARECER N• 536, DE 1979 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jaison Barreto 

Com o presente projeto, já aprOvado na Câmara dos Deputados, 
intenta-se alterar o item I do§ J9 do art. 257 da Consoli<;iação das Leis do 
Trabalho, a fim de ampliar os limites de idade dos trabalhadores que execu­
tam serviços de estiva. 

Examinada a matéria no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, 
esta manifestou-se pela sua aprovação. 

O serviço de estiva compreende, segundo o que estabelece o art. 255 da 
CLT. não só o trabalho braçal de carga, descarga e arrumação de mercado­
rias, como também, entre outras tarefas, o manejo de guindastes, abertura e 
fechamento de escotilhas e a cobertura de embarcações. 

A proposição sob exame procura estabelecer, como requisito para que o 
trabalhador obtenha matrícula para executar serviços de estiva, esteja ele 
compreendido na faixa etária de 18 a 50 anos. 

Atualmente, exige-se que o trabalhador, para a execução de tais serviços, 
situe-se na faixa de 21 a 40 anos. 

Em abono de sua iniciativa, o autor assevera que "o Código Eleitoral e a 
legislação do serviço militar já cometem encargos aos brasileiros de 18 anos 
de idade, sendo que quanto ao serviço militar, não se faz qualquer restrição 
ao soldado de 18 anos, o qual pode perfeitamente participar de guerras e até 

. morrer lutando". 
O próprio Governo já reconheceu que, no mais das vezes, as pessoas de 

cinqüenta ou mais anos de idade ainda podem ser úteis e participar ativa e la­
boriosamente do processo de desenvolvimento nacional. Tanto que apresen­
tou projeto, transformado na Lei n"' 6.334, de 31 de maio de 1976, passando 
de 35 para 50 anos de idade máxima para inscrição em concurso público des­
tinado ao ingresso da maioria das categorias funcionais instituídas de acordo 
com a Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

A medida proposta, como se vê, insere-se entre aquelas que buscam, 
principalmente, ampliar as oportunidades de emprego aos mais idosos, que 
ainda não perderam a sua capacidade laborativa, mas que sofrem a concor­
rência de uma população basicamente composta de jovens. 

Cumpre assinalar que a ampliação sugerida não ensejará, por outro la­
do, que trabalhadores sejam submetidos a serviços superiores às suas forças, 
uma vez que o art. 168 da CLT estabelece a obrigatoriedade de exame médi­
co, por conta do empregador, para apuração da capacidade física e mental do 
empregado para a função que deva exercer, além do que o item 111 do§ li' do 
art. 257 daquele diploma legal, exige atestado de robustez física para o traba­
lhador nos serviços de estiva, 

· A vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n" 10, de 1979, com a seguinte emenda que apresentamos: 

EMENDA N• 1-CLS 

No art. l• do projeto, dê-se a seguinte redação ao n• l do§ l• do art. 257 
da Consolidação das Leis do Trabalho: 

"Art. I• O n' 1 do § I• do art. 257 da Consolidação das 
Leis do Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 257. . ......................................... . 
§ I• ...................................... , ........ . 
I - Prova de idade entre 21 e 50 anos." 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1979.- Lenoir Vargas, Presiden­
te - Jai501J Barreto, Relator - Nelson Carneiro - Humberto Lucena -
Henrique de La Rocque - Aloysio Chaves. 

Comunicações: 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N• 06, DE 1979 
EM 18 DE 9, DE 1979 

-da Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem- Brasília- DF, 
comunicando a eleição de sua nova Diretoria para o biênio 197.9/81; 

- da Câmara Municipal de Aurora do Norte- GO, comunicando a· 
eleição da sua nova Mesa Diretora; 

- da Câmara Municipal de Barra do Garças- MT, comunicando a , 
eleição de sua Mesa Diretora; 

-da Câmara Municipal de São Felix do Araguaia- MT, comunicao .. ·: 
do a posse de seu novo Presidente; 

- da Câmara Municipal de Teixeiras- MG, comunicando a eleiçav .. 
posse de sua nova Mesa Diretora; 

- da Câmara Municipal de São Bento- PB, comunicando a eleição de._ 
sua Mesa Diretora: 

-da Câmara Municipal de Guamaré- R~. comunicando a eleição de, 
sua Mesa Diretora; ~ ;·. · 

- da Associação Comercial de Laguna - SC, comunicando a eleição ê c­

posse de sua Nova Diretoria. 

Mànifestações Sobre Projetos: 
-da Federação das Associações dos Técnicos em Radiologia dos Esta...' 

dos do Brasil - F A TREB, solicitando a aprovação do PLC n• 26/78; 
- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerai.;··· 

manifestando-se pela rejeição dos PLC n•s 32/79 e 45/79; 
-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, manifestando-se pefll· 

aprovação do PLC n• 22/79 e dos PLS n•s 338/78, 87/79 e 210j79; e, pela rt'; , 
jeiçào dos PLC n•s 29/79, 31/79, 43/79 e dos PLS n•s 145/78, 26/79, 33j7t,~ · 
42/79, 51/79, 68j79, 49/79,94/79, 98/79, !02/79, 113/79, 143/79, l49j79,' 
186/79, 208/79, 211/79, 215/79; ",., 

-da Federação do Comércio do Estado de São Paulo, pela aprovaçã(( 
do Projeto de Lei do Senado n• 70j78; "i." 

J,. : 
- da Associação Nacional das Empresas de Transportes Rodoviários~·:· 

Carga - NTC - SP, pela aprovação do PLC n• 42/79; 
- do Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos no Estado d~·~ 

São Paulo, pela rejeição do PLS 122/79. 

Manifestações Flforínis ao Projeto de Resoluçio n• 28/79, Que Cria • 
Comissão de Municípios: · 

- da Câmara Municipal de Mâncio Lima - AC; 
- da Câmara Municipal de Manuel Urbano - AC; 
- da Câmara Municipal de Santo Antônio do lcá- AM; 
- da Câmara Municipal de Antônio Cardoso - BA; 
- da Câmara M unicipttl de ltoror6 -- BA; 
- da Prefeitura Municipal de Juazeiro - BA; 
- da Câmara Municipal de Taperoá - BA; 
- da Câmara Municipal de Goiás - GO; 
- da Câmara Municipal de lsraelândia - GO; 
- da Prefeitura Municipal de Dores do Rio Preto - ES; 
- da ·Prefeitura Municipal de Nova Venecia- ES~ 
- da Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto - MA; 
-- da Prefeitura Municipal de Sítio Novo -- MA; 
- da Câmara Municipal de Paranaíba - MS; 
- da Câmara Municipal de Bom Jesus do Galho - MG; 
- da Câmara Municipal de Inconfidentes - MG; 
- da Prefeitura Municipal de Varginha - MG; 
- da Câmara Municipal de Altamira - PA; 
-da Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa- PA; 
- da Prefeitura Municipal de ]ataizinho -- PR; 
- da Câmara Municipal de Pedra - PE; 
- da Câmara Municipal de Guaíba - RS; 
- da Câmara Municipal de Miraguaí - RS; 
- da Câmara Municipal de São Marcos - RS; 
-da Prefeitura Municipal de Monte Aprazível- SP; 
-da Câmara Municipal de Nova Granada- SP; 
- da Câmara Municipal de Riolândia -- SP; 
- da Câmara Municipal de Santa Fé do Sul - SP; 
-da Câmara Municipal de Nossa Senhora Aparecida - SE. 

Diversos: 
-da Câmara Municipal de Penedo- AL, manifestando a sua opinião 

contrária à implantação de uma indústria para fabricação de celulose, naque­
le município: 
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-da Câmara Municipal de Goiana-- PE, solicitando providências ime~ 
diatas, no sentido de que os rios das várzeas daquele município, sejam defen~ 
didos da poluição e, ainda, que ali seja 1;riado um distrito industrial; 

-da Câmara Municipal de Cândido Godoi- RS, apelando pela ex­
tinção das Ãreas de Segurança Nacional: 

-da Câmara Municipal de Cruz A\ta- RS, surgerindo o renoresta~ 
mento das margens das bacias de hidrelétricas regionais; 

- da Câmara Municipal de Ourinhos- SP, solicitando providências 
das autoridades sobre o excessivo aumento da Taxa Rodoviária única; 

-da Câmara Municipal de Piracicaba- SP, alertando sobre a poluição 
do Rio Piracicaba. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇiíO N• 58, DE 1979 

Altera o art. 205 do Regimento Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 111 O art. 205 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vi­

. ger com a inclusão, após a expressão .. Deputados Federais", da seguinte: "os 
ex-Senadores,". 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as dis-posições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto objetiva permitir aos ex-Senadores o acesso ao Ple­
nário do Senado Federal, durante as sessões públicas. 

Ponderáveis razões amparam a iniciativa consubstanciada neste projeto. 
Não se pode realmente admitir que um ex-parlamentar, que prestou os mais 
signiticativos e relevantes serviços ao legislativo e ao País, fique privado ou 
impedido de ingressar no Plenário desta Casa. 

lmpõe-se, portanto, tal reconhecimento por todo seu passado de lutas. 
Sala .das Sessões, 14 de setembro de 1979.- Itamar Franco. 

LEGJSLAÇÀO CITADA 
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Da Assistência à Sessão 

Art. 205. Em sessões públicas, além dos Senadores, só serão admitidos 
no plenário os Suplentes de Senadores, os Deputados Federais, os Ministros 
de Estado, quando comparecerem para os fins previstos neste Regimento, e 
os funcionários do Senado em objeto de serviço. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-- O projeto que vem de ser lido 
após publtcado e distribuído em avulsos, ficará sobre a mesa durante três (3) 
sessões, a fim de receber emendas, após o que será despachado às comissões 
competentes, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111-Secretârio. 

É lido o seguinte 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
Brasília, 31 de agosto de 1979. 

Exmll Sr. 
Senador Luiz Viana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Temos a honra de participar a Vossa Excdência, que a Comissão Perma~ 

riente de Defesa da Ecologia Nacion_al da ACDF, em reunião extraordinária, 
escolheu c aprovou por unanimidade, para representantes membros do Poder 
Legislativo, os seguintes Srs. Senadores: 

Jarbas Gonçalve-s Passarinho, Franco Montoro, Eunice Michiles, Evan~ 
dro Carreira, José de Passos Pôrto, Humberto Lucena e os Deputados Fede­
rais: José de Magalhães Pinto, Thales Ramal 'lo, João Carlos de Carli, João 
Herculrno, Rubem Figueiró, Geraldo Fleming, Edilson Lamartine e Lúcia 
Viveiros. 

Tal escolha se justifica pela imperiosa necessidade de uma verdadeira in~ 
teraçào entre todas as áreas dos diversos poderes constituídos e as comunida­
des, num esforço comum ém benefício de todos. O Poder Legislativo, toman~ 

do posição em defesa da Ecologia, comprovará que os anseios da população 
brasileira, estão voltados para a necessidade de um desenvolvimento não pre­
datório, produzindo assim, uma economia duradoura em harmonia com a 
natureza. 

Sendo só o que se nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 
mui, agradecidamente pela sua atenção.- Sihio Guilherme Beltrão Bre<:ken· 
feld, Presidente da Comissão Permanente de Defesa da Ecologia I\-acionai 
da ACDF. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O oficio lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As integrantes do V Encontro Nacional da legião Brasileira de Assis­
tência dirigiram a Sua Excelência o Senhor Presidente da República o do· 
cumento que passo a ler para que conste dos nossos Anais, aguardando do 
Primeiro Mandatârio da Nação brasileira a compreensão e o atendimento no 
que toncerne à solicitação que formulam: 

V ENCONTRO NACIONAL DA LBA 
Documento Final 

As Primeiras Damas dos Estados, Territórios e M unicipios bra~ileiros, 
participantes do V Encontro Nacional de Dirigentes da LBA, realizado em 
Brasília de 24 a 28 de agosto de 1979- Ano Internacional da Criança, bem 
como a Presidente de Honra, a Diretora Executiva e a Coordenadora Nacio­
nal do Programa Nacional do Voluntariado da LBA (PRONA V (LBA), le­
vando em consideração os depoimentos, sugestões e conclusões apresentados 
durante o citado Encontro e: 

I) Considerando o valor da criança como ser humano e a importância 
fundamental de sua formação sadia para o futuro de qualquer país; 

2~ Considerando que as estatísticas apontam, com a frieza de seus núme· 
ros, um total não inferior a 20 milhões de crianças brasileiras carentes, víti~ 
mas desprotegidas dos desajustamentos e desequilíbrios sociais, da doença, 
da desnutrição, da fome, da miséria absoluta, enfim; 

3) Considerando que um adequado investimento em programas de pro~ 
teção ü: mãe e à criança-- creches, ações de saúde e complementação alimen~ 
tar - poderá tornar-se mais econômico a médio prazo e será, certamente, 
mais compatível com as perspectivas do Brasil, como país em desenvolvimen# 
to e potência emergente, uma vez que tais programas, atuando preventiva~ 
mente, hoje, contra os males apontados, preservarão as gerações brasileiras 
das próximas décadas; 

4) Considerando que, entre os males que oprimem a criança brasileira, a 
desnutrição e a subnutrição podem ser de pronto combatidas e excluídas, 
pois, não exigindo, em muitos casos, ação médica, requerem tão-somente pre­
venção alimentar; 

5) Considerando, portanto, que cada cruzeiro investido a mais em pia~ 
nos e programas preventivos de alimentação popular e complementação ali­
mentar representará a economia de alguns cruzeiros em assistência médica 
curativa posterior; 

6) Considerando, por fim, que 1979- Ano Internacional da Criança­
deva ser firmemente assinalado em nosso País com uma iniciativa grandiosa, 
símbolo e exemplo da preocupação do Governo brasileiro com os terríveis 
problemas que afligem nossa população infantil, comprometendo seriamente 
nosso futuro como Nação; 

Resolvem: 
Como primeira ação concreta a ser desenvolvida em todo o País pelo 

Programa Nacional do Voluntariado da LBA, em colaboração com os Go~ 
vemos e lideranças estaduais, territoriais e municipais, encaminhar ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República a solicitação da mulher brasileira 
voluntária para que seja implantado, ainda em 1979, neste Ano Internacional 
da Ciiança, um Plano Especial de Emergência, em benefício da mãe e da 
criança carente, com recursos aplicados na programação assistencial ct"e cada 
comunidade brasileira. 

Este Plano deverá ser concretizado aproveitando-se a rede comunitária 
que o PRONA V (LBA já começou a estender por todo o País. 

E, ainda, solicitação das signatárias que sejam encontradas alternativas 
para que a captação dos recursos necessários à execução deste Plano Especial ~ 

de Emergência não venha acrescentar novos ônus ao Governo e à população 
brasilcim. 

Brasília, DF, 28 de ~gosto de 1979. 
(Seguem·se as assinaturas das Primeiras Damas.) 
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~------------------------------------------------~----------------~---------~ 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 

Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA'-- AL Lê o seguinte discurso.) 
~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Segundo notícia a imprensa, o Governo teria enviado ao Congresso pro­
jeto de lei criando uma nova loteria, "Loto", na qual a aposta variará de lO a 
2 mil e I 00 cruzeiros. 

E, como se vê, a concretização disfarçada da chamada "Zooteca", nome 
·este que marca o parentesco daquela com o chamado jogo-do-bicho. 

Tratando-se de proposição sem qualquer laivo político e que atenta fron­
talmente contra a minha consciência, sinto-me inteiramente à vontade para 
negar-lhe a anuência do meu voto. O eminente Líder Jarbas Passarinho há de 
compreender as minhas razões, espero e desejo. 

Surpreende-me que o Governo, que se mostra tão preocupado com a in­
domada inflação e sobre quem recaem, mais agudamente, as dificuldades das 
tensões dela advindas, surpreende-me que o Governo tome uma iniciativa 
que concorrerá, sem dúvida alguma, para, primeiramente, elevar as pressões 
salariais e, depois para elevar a inflação, 

Com efeito, essa loteria vai ser, para os pobres, mais uma miragem do 
equilíbrio do orçamento doméstico, o qual, todavia, mais se desequilibrará, 
consoante a sentença de Ovídío: "Para não perder, o jogador não cessa de 
perder." 

Para eles, os que vivem na faixa e na subfaixa do salário mínimo, já bas­
tam os malefícios da "Loteria Esportiva", chamada por Millor Fernandes, o 
sábio do Meyer, de "Imposto de Renda imposto ao·s miserâveis". 

Com efeito, ficando o leão-governo com dois terços da receita da "Lote­
<:a", o jogador que arrisca semanalmente seus lO suados <:ruzeirinhos, ao fim 
do ano terá contribuído com 350 cruzeiros para o Tesouro Nacional. E esta 
.. Loto" outra coisa não vai ser senão um novo imposto indireto imposto aos 
miseráveis, já esmagados por um terceiro tributo camuflado, o "imposto in­
flacionário", resultante da corrOsão do cruzeiro, a qual, neste ano, ascenderá 
a mais de 130 bilhões de cruzeiros. 

Permitam-me Vossas Excelências pedir-lhes a atenção para esta grave 
- revelação constante da mais reçente Carta Econômica do Banco Real: para 

çada 9 cruzeiros de renda líquida, o brasileiro tem um endividamento de 10 
cruzeiros! Como, pois, sobrecarregar com mais o imposto indireto da nova 
loteria os mui_los milhões de pobretões deste País? 

Já temos as corridas de cavalo, loteria federal, loterias estaduais, "Lote­
ca" e, agora, teremos a "Zooteca". Assim, de jogo em jogo, desaguaremos fa­
talmente numa nova efnpresa estatal: a JOGOBRÃS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -·Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Passos Porto. 

O SR. PASSOS PORTO (ARENA - SR Lê o seguinte discurso.)­
Srs. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos a poucos dias de uma nova década e o Estado Brasileiro se pre­
para para uma nova reforma nas suas estruturas políticas, sociais e econômi-
cas. 

Amanhecemos nestes instantes finais dos anos 70 na primavera da demo­
cracia. Vive-se um alto momento dos destinos nacionais, na acomodação 
sísmica das correntes de pensamento, de confronto de idéias, de comparação 

· de modelos, enfim, plena vivência democrática, que na palavra de Renam é o 
plebiscito que se renova cada dia. 

Passado o período de perdão recíproco, voltam-se as forças políticas e 
sociais para o expectro de novos partidos, novas tendencias e novos rumos. 

Os velhos políticos ressurgem, ora acenando as velhas siglas e quase sem­
pre se incorporando ao carro-chefe das suas ideologias. Magalhães Pinto, 
Tancredo Neves, Olavo Setúbal, Paulo Egydio, Leonel Brizola, Adernar de 
Barros Filho e tantos outros saturaram os caminhos da esquerda e não há 
mais lugar. A direita, no Brasil, Sr. Presidente, é um comportamento, é uma 
ação, é o ato de todos os dias, mas ninguém assume e nem quer defendê-la. A 
direita vive na clandestinidade e, por parodoxal que pareça, todas essas mani­
festações esquerdistas exercitam no dia a dia atos e decisões de direita. 

As antigas estrelas do Estado Novo e satélites, encurraladas no biparti­
darismo da revolução de 64, explodem em cânticos de saudade ao antigo 
PSD. Querem a volta da tradicional legenda que vem acobertando desde D. 
João VI ou talvez Tomé de Souza, os filhos do poder e das oligarquias. 

A UÇ>N, marcada pelo martírio de Getúlio Vargas e pela autoria ideoló­
gica do Movimento de 64, nem se manifesta. Estâ perdida nas erupções libe­
rais da nova oposição brasileira ou nos escaminhos do bacharelismo arenista. 

O qUe fazer, então, Sr. Presidente, neste quadro de reformulação parti .. 
dâria, para nos filiar a -uma corrente de pensamento político ou nos inscrever­
em um desses novos partidos? 

Consideramos esta conceituação de esquerda e direita e muito pior cen .. 
tro, centro esquerda e centro direita, como profundamente superada. A reali .. · 
dade histórica contemporânea estã ai para comprovar o irrealismo dessas po .. 
sições. Não há mais nações de direita ou de esquerda. Todas modelam suas 
instituições pela sua herança histórica, pela memória nacional, pela vocação 
cultural e pelos amplos interesses do seu pacto social e político. Dir-se-ia que 
vigente no Mundo é a democracia. As exceÇões correm por conta do.crepús­
culo de estruturas coloniais, em vias de libertação ou pelo declínio de super .. 
potências pela síndrome da exaustão e das contradições do seu progresso. 

O Mundo marcha para o terceiro milênio com o triunfo das idéias demo .. 
cráticas, conquistadas no entrechoque das ideologias e dos mitos filosóficos, 
emergindo o homem dessa hecatombe como a grande entidade indivisível e 
intangível, plena nos seus valores éticos e sociais, pronto para o usufruto e_ a·.' 
exércício da grandeza da vida. 

Somos, Sr. Presidente, contemporâneos, atores e expectadores de todos ,:~ 

esses fatos que se desenrolaram no País e no Mundo. Queremos abrigar~ nos ii: ~ 
sombra de um novo con<:eito do Estado, da vida e da sociedade, que nos tran>; 
qüilize quanto ao futuro da Nação e do seu povo. De uma Nação livre e soli-- -:­
dária e de um povo igual e companheiro. 

Vamos agora definir o partido cujo programa gostaríamos de vê-lo ins~ 
crito, para a nossa final e definitiva adesão. 

J - DeseJamos um projeto politico que saúcJe o encontro universal. Por-, 
que esta divisão nacional exacerbada, esta segurança externa mitomaníaca, sC -~:; 
os povos são iguais, vivem as mesmas aflições e lutam peJos mesmos objetj..._._~ 
vos? Somos favoráveis ao enlace internacional franco, generoso e compleo. _-f 

mentar. Nada de alianças regionais e de polarização econômica, ideológica_; 
ou política. O Mundo é uma aldeia muito pequena. O encontro supranaci~~1 -· 
nal ajudarA à vida dos seus povos sem provincíanismos decadentes que só f1- .­
zeram atasar o curso da História. -.;:1 

2 - O imediatismo que tanto há marcado, ao correr da República, o co~_~;-. 
portamento das lideranças brasileiras no concernente às estruturas do- podet :; 
político, responde pela indiferença votada à organização do Poder Judiciário,~. 
em todas as fases da nossa acidentada vida republicana. Dois males atinge"":.', 
ostensivamente, a dinâmica do Poder Judiciário, desde que entrada em anos 8 :· 
Primeira República: a lentidão no andamento dos feitos e o custo demasia~ 
do exercício do direito de postular. ~ a lúta pela justiça rápida e barata. 

A Revolução de 64, justo é reconhecer, reformou e modificou as estrutu~~­
ras do Poder Executivo e do Legislativo. Mas, no Judiciãrio, pelos resultadQA; 
práticos obtidos da recente Lei da Magistratura e do Pacote de Abril, nada det : 
positivo aconteceu em benefíció do povo e do seu maior acesso ao Judiciárig.· .. 

Consideramos fundame-ntal e urgente a reforma do Judidário. Sem e~Ji:~-~ 
os alicerces da democracia estarão ameaçados, porque estarâ perigando a ~f. ' 
gurança dos direitos do indivíduo, quer em face do Estado, quer em face de_~_ 
pessoas ou de empresas. · ;, . 

3 - Desejamos ainda a construção do Estado Brasileiro no qual fiquei~\ 
asseguradas: . .-,~_ 

a) As liberdades fundamentais do homem e o seu inalienâvel direito "dct· 
não morrer de fome e de não ter medo da polícia política". · ~-

b) O direito amplo às maiorias étnicas, religiosas e culturais de vivereiA: 
a paz de sua desigualdade e das suas aspin,lções. _..) 

c) A descentralização administrativa e tributária q'te assegure às provffk,__ 
cias e regiões a execução peculiar de suas políticas de desenvolvimento e de 
bem-estar público. 

d) A revoluçã~ fundiária nacional, em busca de estabilidade social e eco .. 
nômica no campo, garantindo o pleno emprego dos fatores de produção. 

e) A desconcentração industrial que estabeleça o equilíbrio regional, a 
desaceleração urbana e a eXploração racional dos nossos recursos naturais. 

O A redistribuição de renda, através de uma política fiscal direta, a con .. 
gestão das empresas públicas e privadas e uma política salarial justa, sem ex­
tensos desníveis, valorizando igualmente todas as formas de trabalho. 

g) A educação e a saúde gratuitas, oferecidas pelo Estado, como forma 
primária de assistência ao homem, para lhe proteger e lhe facultar a expressão 
plena das suas potencialidades humanas e culturais. 

h) A universalização da previdência social, dando ao inativo, ou invãli .. 
do e ao velho uma segurança econômica compatível com a dignidade h uma .. 
na. 

i) A revisão da política do menor e da família, concientizando a paterni­
dade responsável e controle total da prole, inclusive pelo Estado, para que se.. 
jam erradicados em definitivo o vadio, o delinqüente e o drogado. 
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j) A total reformulação da política do Nordeste, dando-lhe uma concei­
tuação estrutural, antetutelar e libertadora. A definição do Nordeste como o 
País mais pobre do mundo, onde as soluções têm de ser globais e oriundas de 
\á, da gênese dos seus problemas sociais, climáticos, edafológicos, históricos e 
culturais. Diagnósticos temos demais. Precisamos é de decisão política, con­
creta, revolucionária e definitiva. 

f) Por fim, um partido que abrigue a luta pela conservação da natureza, 
pela preservação dos recursos renováveis ou não, pela manutenção do 
equilíbrio biológico e pela dissemirlação de estações ecológicas que mante­
nham e sustentem os padrões naturais do País. 

Estão aí, Senhor Presidente, em linhas gerais, as idéias que desejamos se­
jam incluídas no programa de um partido político, que optamos ingressar 
para nunca mais sair. Uma agremiação política que exercite diariamente es­
tas id.:ias e as transforme em programas de Governo. 

C remos que o povo brasileiro está ,;:ansado dos partidos de véspera de 
eleição, vazios e estéreis. Manequins diletantes, recheados de "clichês" im­
portados e desajustados do meio que terão de atuar. 

Esta é uma oportunidade rara para revisão de conceitos e tomada de ati­
tudes. Estamos encerrando um século de busca de soluções institucionais e a 
experiência nossa somada ao exemplo dos outros farão com que esta Nação 
jovem, rica de cenários e de povo, escolha o seu próprio caminho, peculiar à 
sua história e ao seu determinismo psico-·socia], dando ao mundo um exem­
plo de alternativa econômica e de singularidade política. 

O Sr. Itamar franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO (ARENA - SE) -Com muito prazer. 

O Sr. Itamar franco (MDB- MG) --Nobre Senador Passos Porto, ou­
vindo o seu pronunciamento, quer me parecer, a não ser que tenha um con­
ceito diferente das suas palavras, que V. E,;•, no momento, não está de acordo 
com essa propalada reforma política prete.1dida pe!o Partido de V. Ex' Dedu­
zo das suas palavras, quando se refere aos antigos partidos, inclusive lembran­
do o Partido Social Democrático e a Un1ào Democrática Nacional, que V. 
Ex•, também, não concorda, como nós outros, que os partidos devam surgir 
da ema~açào do Estado: os partidos devem surgir de uma sociedade livre, de 
uma sociedade que possa, realmente, partidpar. Então, não nos interessa essa 
reformulaçào que ai está e que querem impor a nós outros, através de uma 
maioria dócil que aqui está, no Congresso Nacional, às vezes uma Maioria 
sem vontade parlamentar. Tenho a impressão, nobre Senador Passos Porto, 
de que 1!sse ê o objetivo de V. Ex•, nesta análise, quando lembra o caso do 
PSD. Diria, então, a V. Ex• que, em relaçiio ao meu Estado, a realidade mi­
neira é outra~ hoje. Ela não está presa ao Partido Social Democrático. A mi­
nha própria presença, aqui nesta Casa, desde quando, em 1974, larguei a pre­
feitura da minha cidade para concorrer ao Senado, demonstra isto. Minas 
Gerais, hoje, tem um processo de urbanização, um processo de conscienti­
zaç~o diferente. Enganam-se alguns caciqw!s mineiros quando pensam que a 
política mineira ainda se prende em torno do Partido Social Democrático e 
da Uniào Democrática Nacional. Então, correspondendo ao pensamento de 
V. E.\'", devo dizer que também nós outros queremos uma reformulação de­
mocrática, aquela reformulaçào de que o povo participe, em que seja ouvido. 
Não est(;. quem querem impor, no momento, à Nação brasileira. 

O SR. PASSOS PORTO (ARENA-- SE)- Senador Itamar Franco, 
tenho a 1mpressão de que o nosso pensamento é o mesmo. Nós atingimos 
uma fase na vida social, cultural e política brasileira em que não há mais lugar 
para saudosismo, para evocação de velhos partidos políticos que tiveram O· 

seu papel histórico nas décadas de 40 e 50, quando outra era a estrutura polí­
tica e social do País. Tenho a impressão de que são políticos que vieram da­
quela época, contemporâneos desse período, presos no bipartidarismo, que 
era um artificialismo evidentemente, e que hoje irrompem uma manifestação 
até certo ponto natural, de retorno aos quadros partidários antigos. Mas, é 
que hoje há uma nação diferente, que não é mais a nação do PSD, da UDN, 
nem daquele multipartidarismo da Constituição de 1946. Estamos em novos 
tempos-· eu vou fazer justiça ao atual Presidente da ARENA. Senador José 
Sarne), que compreende muito bem a atual conjuntura e já se martifestou, 
pelei imprensa, que está elaborando um novo programa de partido~ e por este 
motivo, eu fiz este díscurso hoje, a fim de trazer a minha modesta colabo­
ração à nova ideologia de um partido polític-J no Brasil. f: este o meu pensa­
mento. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG}- V. Ex• permite um novo aparte? 
(Com assentimento do orador.) Antes que V. Ex• encerre o seu pronuncia~ 
~ento, nesta tarde, desejo dizer, mais uma vc~z. que nós outros da Oposição 

entendemos que na reformulaçào partidária deve-se escutar o povo, repetin­
do o que disse há pouco a V. Ex• nós entendemos que os partidos não podem 
surgir apenas da emanação do Estado. 

O SR. PASSOS PORTO (ARENA- SE)- Perfeito. V. Ex• está certo. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - V. Ex• permite un: 
aparte'? 

O SR. PASSOS PORTO (ARENA- SE)- Com muito prazer, emi­
nente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- O nosso conhecimen­
to na vivência parlamentar já é bem longo. Tive a ventura, a satisfação de 
co,1viver com o dinâmico, com o sério, com o consciente representante pelo 
Es:ado de Sergipe ... 

O SR. PASSOS PORTO (ARENA -SE) - Muito obrigado. 

O Sr. Henrique de La Rocque(ARENA- MA)- ... em várias legislatu­
ras na Casa de Representação Popular, que é a Câmara dos Deputados e, 
quis. Deus, quis o destino político de ambos que aqui nos reencontrá;semos. E 
agora, não poderia faltar à palavra do velho companheiro, na hora em que 
se lhe deve feticitar por estar chamando a atenção dos responSaveis pela refor­
mu/açào partidária, para que a programática, o programa, o conteúdo, as 
idéias que devem nortear a formulação de um partido sejam prioritárias. Bem 
mais importante do que a divisão de áreas políticas é que saibamos o que 
cada um de nós deve defender na sua sigla partidária, no arraial partidário dt 
que vamos participar, que vamos integrar. E V. Ex• faz muito bem alertando, 
quando o nobre Presidente da ARENA, meu companheiro de Bancada pelo 
Maíanhào, o brilhante Senador Jose Sarney acena com estudos sobre o pro­
grama do partido do Governo. V. Ex• faz muito bem, repito, em alertar o jo­
vem maranhense para isto, que é necessário, para que o povo se semihilize -­
e S. Ex• sabe bem, S. Ex• o Senador José Sarney- do que é prec1~0 que se 
faç<l. Representando um Estado, como nós outros do Maranhão, precisando 
de tudo. tendo necessidades de coisas as mais elementares, é necessário que se 
diga ao povo que não vamos perder esta oportunidade para, delimitando 
fronteiras, os partidos sejam realmente subdivididos, que a área partidária 
seja subdividida, não por agrupamentos puramente formalizados, mas pelas 
idéi<~s que eles encarnam. 

O SR. PASSOS PÕRTO (ARENA- SE)- Senador Henrique de La 
Rocque. muito obrigado a V. Ex• pelo seu aparte. V. Ex• é um santo, ..1m san­
to singular, porque canonizado aqui. Bastou V. Ex• se afastar, por motivo de 
doença, para que esta Casa se unisse, num tributo a um parlamentar em vida 
e que tem sido considerado por todos nós um santo da política brasileira. 

Quanto aos argumentos de V. Ex•, estou de pleno acordo. Sempre achei, 
nobre Senador La Rocque, que os parti11os no Brasil nunca existiram. Primei­
ro, os chamados partidos nacionais, trazidos pela Constituição de /946, fo­
ram de artificialismo incrível. Só houve realmente dois partidos no Brasil: o 
Partido Comunista e o Partido lntegralista. Os demais tiveram uma origem 
emint·ntemente regional e existiram em função das lutas regionais. 

I>aríamos, como exemplo, o Partido Libertador, eminentemente gaúcho: 
o Par:ido Social Progressista, do qual V. Ex• era ilustre membro, era um par~ 
tido paulista; o Partido Trabalhista Brasileiro, este sim, vinha num crescendo 
nacional. Mas, de uma certa forma, foi um partido criado pela ditadura, de 
cima para baixo, como a ARENA e o M DB, que criou forças, depois, nos de­
bates na praça pública. 

Acho, Sr. Presidente, que esta é a hora, ao invés dos debates de Governo 
e Opo-;içào que os homens de pensamento, políticos, cientistas políticos c so­
ciais se dobrem sobre a realidade brasileira e, agora, surjam das cinzas desses 
partidos criados em 64, novas -agremiações políticas que tenham melhor con­
teúdo, melhor exercício de suas atividades, para que não sejamos todos 
membros de um partido, exclusivamente por questões regionais, por objeti­
vos transitórios, sem se preocupar com os objetivos permanentes da !\i ação. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Permite V. Ex• um ararte'! 

O SR. PASSOS PÕRTO (ARENA- SE)- Com muito prazer. Sena­
dor Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (M DB- GO)- Queria congrutu\ar~m.: ~om a 
felicidade de suas colocações. Sem dúvida alguma, estamos di<~nle de un· Br<J· 
sil diferente, conquistado palmo a palmo pelo povo, pelos mais vari~!d,•, seg­
mentos sociais que procuram se organizar, procuram se estruturar t.: "'- 1nse~ 
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r:em nesta nova realidade. Estou com V. Ex• no sentido de que há condições 
para a formação verdadeiramente de partidos nacionais. Isso, sem dúvida, 
p~ecisaria ser conduzido de um modo mais natural possível, evitando-se toda 
e qualquer espécie de artit)cjaiísmo. Mas veja V. Ex• o seguinte: os partidos 
nacionais se formarão forjadôs nas urnas, nos embates eleitorais, nas campa­
ilhas eleitorais e nos compromissos permanentes com os movimentos sociais. 
No ent<mto, já se fala, e já se fala como coisa quase certa, do adiamento das 
eleições muncipais de 1980 para 1982. Já está aí o grande foco do articialismo 

, e-ngendrado. É contra isso que nos colocamos ao lado de V. Ex• e ·das idéias 
espendidas por V. Ex•, nesta tarde, que quer também uma reformulação par­
tidária sem artificialismos e sem casuísmos, calcada em programas e posicio­
namentos político-ideológicos dos.mais variados segmentos da sociedade bra­
sileira. Obrigado. 

O SR. PASSOS PúRTO (ARENA - SE)- Perfeito. 
Agradeço o aparte de V. Ex• e o incorporo, com muito prazer, ao meu 

d1scurso. 
Sr. Presidente, estou sem poder concluir o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Mesa suspende, por alguns 
inslanles, u sessào. por falta de energia elétrica. 

(A sessão é suspensa às /5 horas e 8 minutos e reaberta às 15 
hora~ e 10 minuto5.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Continua com a palavra o nobre 
- Sena&)r Passsos Pôrto. 

O SR. PASSOS PORTO (ARENA- SE)- Sr. Presidente, vou encer­
rar meu modesto discurso, dizendo: temos, Sr. Presidente e Srs. Senadores a 
rilelhor das esperanças no futuro porque cremos: 

Cremos no homem, que feito por Deus à sua imagem e semelhança, nào 
haveria E!e de permitir, que por todos os séculos uns fossém explorados pelos 

_,outros. 
Cremos na ciência que quebra monopólio, que derruba mitos e tabus e 

que dú nova dirnensJo à vida. 
E porque cremos no homem e na ciência, temos infinitas crenças no Bra­

,.-_.$i/, a promissora allernio!liva do terceiro milênio, laboratório secular de expe­
riências étnicas. sociais e políticas e campo definitivo no futuro da melhor so· 
ciednde de todos os tempos. 

--..- Sabemos, Sr. Presidente, que os Anais do Senado estão cheios de idéias 
~enerosas e de projetos os mais patrióticos. Neles ficarão assinalados o nosso 
comportamento e os que fizeram a história de todos os dias. 

Desejamos nos incorporar aos novos rumos e o fazermos com a cons­
ciência de que é dever de todos participar Uo destino da nossa Pátria, dar-lhe 
t:> melhor dos nossos sonhos e das nossas aspirações. 

Vamos iniciar uma nova era: que ela seja de paz, de amor e de liberdade. 
(Muito bem' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santi/lo. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO (MDB- GO. Pronuncia o seguinte 
· di-;curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha intenção é congratu/ar~me com o Senador Murilo Badaró por 
.suas dedarações expendidas neste fim de semana, em Belo Horizonte, quan· 
do ele apcb no sentido de que todos os que foram eleitos indiretamente­
prefeitos. governadores e Senadores - renunciem aos seus mandatos para 
começarmos tudo de novo. Eu goslaria apenas de comunicar a esta Casa urna 

·outra idéia, no sentido de que todos nós, Parlamentares, também eleitos pelo 
povo pudéssemos, até o final de 1980, renunciar aos nossos mandatos para 
que se <.·onvoca.sse uma Assembléia Nacional Constituinte. Isto. sem dúvida 
alguma, pressupõe, também, Sr. Presidente, a renúncia num gesto de des· 

· prccndinl'..:nto do mandato do atua! Presidente João Baptista de Oliveira Fi­
gueiredo, o qual também foi eleito indiretamente para que, aí sim. nós pudés­
semos normalizar as instituições deste País. Muito obrigado! (Muito bem~ 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador l!am<~r Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,. nos termos do art. 91 do Regi-

menta Interno, estou encaminhando a V. Ex• o seguinte Orício.jú que o Rq:~i+ 
mento me obriga: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Luiz Viana 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidenle, 
"Em 13 de setembro de 1979 

Nos termos do art. 91. do Regimento Interno, venho. resreito­
samenze, comunicar a Vossa Excelência qu"e, nesw daw. renuncio. 
como Membro Titular, à Comissão de Econumia Jc~ta Casa. quc: 
tive a honra de presidir. 

Aproveito a oportunidade para renovar·lhe protcsw~ de ck\ a­
da estima e consideração. 

Anexo cópia de carta endereçada ao Senador Paulo Bros ... ;nd. 
- Itarnar Franco, Presidente da Comissão de b;onomia. 

A carta, Sr. Presidente, é a seguinte: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Paulo Brossard 
Líder ·do Movimento Democrático Brasileiro 

Em !3 de setembro de 1979. 
Senlwr Senador, 
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, nes1<1 d<H:.! c., 

nos termos do art. 91 do Regimento Interno, estou comunicando ú r 

Mesa Diretora minh.:1 renúncia à Comissão de Economin. n<J tJUali­
dade de membro titula[ e, conseqüentemente, da PresidCncia <.h;~..,t: ,, 
órgão técnico que, de acordo com Ll proporcionalidade partid{Jrid.~- li-

cabe ao MDB. -
Meu gesto de renúncia objetiva pnssibilitar :1-' !ll>bre compa-.-, 

nheiro Senador Teotônio Vilela emprc~tar o seu incquí\·oco taknlt; 
a esta importante Comissão do Senado. t.:omo o feL reccntemcnlt.: e 
de forma tão brilhante, dirigindo os trabalhos da Comissão Mi~tt~:'f~· 
que apreciou o Projeto de Anistia. · . 

O ilustre Senador. pela sua çompeténcia c honorabilid:~de, rc~.·.-~:-­
conhecida e realçada por todos, conduzirá- tenho <:ertaa- aquc-~-Y 
la Comissão com sabedoria e independência, qualidades inerent~:~ il- ' 
sua atuação parlamentar. · 

Aproveito a oportunidade para renovar a VossJ ExccfCncia 
protestos de estima e consideração. -Itamar Franco, Presidente da 
Comissão de· Economia. 

O Sr. GiiYan Racha (MDB- SE)- V. Ex~ me permite um ap;Jrl!:? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com prol<'- nollle Scn"­
dor Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilnn Rocha (MDB- SE)- No momento em que V. Ex a fornid· 
liza a sua renúncia à Comissão de Economia. do Senado Federal, desejo re~ 
gistrar em nome dos seus companheiros, o ato de altruísmo que V. Ex• tem, 
herdeiro que é das tradições melhores do Estado de Minas Cierai..;. V. l.:x~ de~ 
monstra, mais uma veL, para orgulho dos seus colegas, a sua formaçün libe­
ral, o seu sentido democrático mas, principalmente, aquela qualidade mainr 
do político que é de pensar mais na comunidade do que em si mesmo. Dc:-.cjn. 
Ex•. em nome dos seus colegas, realçar para o registro dos Anais dcsra Casa, 
este ato de coragem cívica, mas sobretudo de altruísmo, que merece o" maio~ 
rcs encômios, não só da Bancada do Movimento Democrático Bril.\ilciro, 
mas, certamente, da história desta Casa da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. Senador 
Gilvan Rocha, pelas palavras gentis que V. Ex• dirige ao seu companheirn e 
amigo. , 

Sr. Presidente, peço, também, a V. Ex•- deixo de !er pelos adjetivos que 
usa em relação a minha pessoa, como há pouco fez o Senador Gi!van Rocha 
-que faça constar dos Anais a carta que me dirigiu o Senador Paulo Bro-.­
sard. 

Outro assunto se refere ü Comissão Parlament;H de Inquérito. Li lll)~.ior· 
nais, súbado, e tenho em mãos o Jornal do Bra.Hl. o seguinte· 

"SUSPENSAO DA CP! 

Brasília~ O Líder da A RENA no Senado. Sr hrha~ pq~s;~ri-; 
nho, de.clarou ontem que "é absolutamente i!cg;.d" a prome,:-.a Jc o, 



4548 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1979 

Senador Itamar Franco (MDB- MG) suspender os trabalhos da 
CPI do Senado que investiga os termos do Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha caso a NUCLEBRÃS não lhe envie todos os documentos 
na negociação. 

Acrescentou o Senador Jarbas Passarinho "haver um pequeno 
equívoco do Senador Itamar Franco ao pensar que a CPI é ele. A 
CPI é um grupo de senadores que se continuarão reunindo compa­
reça ou não o presidente; para isso basta um quorum mínimo." 

Sr. Presidente, devo uma explicação à Casa, já que esta notícia saiu no 
Jornal do Brasil e em outros jornais, nos quais o Sr. Líder do Governo dizia 
que aU:m de eu não ser a CPI, eu era simplesmente o seu Presidente. E é ver­
dade. Sou apenas e simplesmente o Presidt~nte da CPJ. Mas o que S. Ex•. o Sr. 
Líder do Governo se esqueceu é de que estou obedecendo àquilo que me foi 
pedido na Comissão Parlamentar de Inqu·~rito, uma documentação que algu­
mas autoridddes do Governo julgam sigilosas. O Sr. Líder da Maioria no Se­
nado Federal disse que sou simplesmente o Presidente da Comissão, e quero 
enfatizar esta frase, Sr. Presidente, para dJzer que ela é verdadeira. Mas tam­
bém quero lembrar ao Líder do Governo, nesta Casa, que ele não é o Senado, 

· ele é simplesmente o Líder da sua Bancada, e que o Regimento Interno, no 
seu artigo 94, diz que cabe ao presidente dt~ uma comissão ordenar e dirigir os 
trabalhos da mesma. Se S. Ex• assim não entende, e se ele pretende, numa lin­
guagem que às vezes gosta de usar aqui, subverter a ordem interna, fazendo 
com que a comissão se reuna sem o seu presidente, é um problema de S. Ex• 
Mas o problema é que nós não concordaremos, porque aqui estamos defen­
dendo - e ai sim é que estranhamos a atitude do Líder do Governo -, esta­
mos defendendo a autonomia do Legislativo e o direito que tem a Comissão 
Parlamc~ntar de Inquérito, se ela precisa chegar ao conhecimento total do 
Acordo Brasil-Alemanha, de conhecer to-:ios os documentos. E mais ainda, 
Sr. Presidente, esses documentos solicitados são mais do que necessários, por­
que ainda há pouco, há alguns meses, o General Dirceu Coutinho, ex-Diretor 
da NUCLEN, deixava de prestar o juramento devido à cornissào, pela falta 
dessa documentãçào. 

A mim cabe, repito, regimentalmente, dirigir e ordenar os trabalhos da 
Comissão. Se S. Ex• vai subverter a ordem interna, fazendo com que esta Co­
mis'iàO se reúna sem o seu Presidente, evidt:ntemente, nós não vamos concor­
dar com isso. 

O Sr. Henrique Santlllo (MDB - GO) - Permite V. Ex•. um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -- MG)- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Queira, apenas, juntar a minha 
voz à voz de tantos, para congratular-me com V. Ex• que tem realizado, à 
frente desta CP!, um extraordinârio trabalho para a Nação. E, ao mesmo 
tempo, tambérri, dizer a este Plenário que pa.rticipei~ juntamente com V. Ex• e 
outros Parlamentares, da sessão secreta em que o Presidente da NU­
CLEBRÃS fez o seu depoimento, apresentando alguns documentos à CPI. 
Documentos estes que haviam sido anteriormente negados à própria Comis­
são, ou que, pelo menos, foram submetidos a um processo de protelação, a 
um procc!sso altamente procrastinatório. Eu estou com V. Ex•, neste sentido; 
realmente existem, segundo declarações daquela mesma autoridade, outros 
documentos de que a CPI tem o direito legal de exigir a sua apresentação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, nobre 
Senador Henrique Santillo. A intervenção de V. Ex• ê muito importante por~ 
que, só naquele dia após a apreensão do jornal Gazeta ~Wercantil, foi que o 
Senado, através da Comissão Parlamentar de Inquérito, foi conhecer oficial­
mente o acordo de acionistas entre a NUCLEN e o consórcio europeu H dera~ 
do pela KWU. 

Mas, Sr. Presidente, eram estas as explicações que eu gostaria de trazer 
ao Senado Federal, já que quando procurei o Líder do meu Partido, expres­
sando a S. Ex• as minhas apreensões, as minhas angústias, pelo não envio des­
ta documentação, sequer me referi ao Líder do Governo nesta Casa. O Sena~ 
dor Paulo Brossard é que disse que procuraria S. Ex• o Sr. Líder da Maiori-a 
para tentar um entendimento, já que ele também, Senador Paulo Brossard, 
entendia, como entende, que esses docum(:ntos deveriam ser enviados ao 
Congresso Nacional para exame e análise da Comissão Parlamentar de In~ 
quérito. 

Não me referi nunca ao Sr. Líder da Maioria, razão pela qual estranhei 
que S. Ex'', no sábado, em todos os jornais do País, inclusive esse que acabo 
-de ter. que~ é o Jornal do Brasil. o O E.uado de S. Paulo e outms. viesse a dizer 
que eu sou simplesmente o Presidente dessa CPI. 

E um jogo de palavras, Sr. Presidente, e 1!sse jogo de palavras não impor­
ta, não faz sentido. O que faz sentido é que o Con_gresso Nacional, através da 

Comissãoj tem que analisar, quer queiram alguns ou não, quer queiram ou nào 
alguns burocratas deste País que só sabem carimbar documentos de sigilosos, se­
cr~tos ou confidenciais, nós temos realmente uma missão a cumprir. 

E, como Presidente desta CPI, atendendo a alguns membros daquela Co­
missão, eu estou solicitando ao Governo que envie esta documentação. 

Eram as explicações que gostaria de trazer ao conhecimento do Senado 
Federal. (Muito bem.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRANCO 
EM SEU DISCURSO: 

OF. 47 f79 
Brasília, 14 de setembro de 1979. 

Senhor Senador, 
Respondo ao seu ofício de hoje, para dizer que me não supreende o seu 

gesto, aliás, a mim anteriormente comunicado, pela simples razão de que co­
nheço a sua fidalguia. Deixando a presidência da Comissão de Economia, 
para que ela possa vir a ser ocupada pelo Senador Teotônio Vilela, e assim ele 
receber dos seus companheiros uma prova do apreço em que é tido, o meu 
preÍ:ado amigo mais uma vez revelou a invariável elegância com que :em pro­
cedido nesta Casa. 

É uma honra liderar uma bancada que conta com pessoas como o caro 
amigo. 

Mui to Cordialmente. - Senador Paulo- Bro-ssard. 
Excelcntíssimo Senhor 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A renúncia encaminhada à 
Mesa pelo nobre Senador Itamar Franco, vai à publicação, para que produza 
ps eleitos legais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o ><guintt: 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu poderia, de acordo com o Regimento Interno, pedir a palavra para 
um ex.plicaçào pessoal, mas se o fizesse estaria me beneficiando da impossibi­
lidade de ser aparteado. 

Nessas circunstâncias, citado como Líder da Maioria, peço a :>alavra 
nesta qualidade. 

O que o nobre Senador por Minas Gerais acabou de ler é absolutamente 
verdadeiro, e eu reafirmo as palavras todas que estão publicadas nos jornais a 
que S. Ex• se referiu. 

Não há nisso nenhum tom de provocação; apenas cabe urna explicação 
que dou ao Presidente da Comissào Parlamentar de Inquérito, e que daria a 
ele pessoalmente se S. Ex• achasse que não se desonraria me pedindo essa ex­
plicação. 

Dias depois da reunião secreta da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
de que há farto noticiário neste País, fui procurado pela Imprensa. E as per­
gunt<t' foram todas iguais: "Qual é a sua reação diante da informação do Pre­
sidente da Comissão Parlamentar de Inquérito de que a Comissào não se 
reunirá mais até que cheguem os documentos solicitados, e até agora não en­
viado~'?" A minha reação foi perfeitamente natural: "Se essas são as pal--vras 
do Senador Itamar Franco, hâ um equívoco. Ele pode não presidir uma reu­
nião. ~e achar que com isso deve lavrar o seu protesto, mas dizer que a Comis­
são não se reúne S. Ex• não pode dizer." E não pode ser por uma razão muito 
simples, que ele mesmo confessa na explicaçào que deu à Casa, de que ele é o 
Presidente da Comissão, mas a Comissão delibera por maioria. 

E~ta foi, portanto, a minha intenção. Se as palavras de S. Ex• fordm es­
tas, a resposta é esta; se as palavras não foram estas, terei respondido r a pre· 
sunç~lu de que o foram. 

O nobre Senador Henrique Santillo, num aparte para solidarizar-se 
çom o seu colega de Bancada. acrescentou que esses documentos foram até 
<~gora ~onegados, ou então, numa atitude de procrastinação, o Governo tem 
evitado enviá-los à Comissão Parlamentar de Inquérito. 

NJ.o é a primeira vez, Sr. Presidente, que eu aqui explico esse fato, e isso 
voltou a ser explicado dentro da própria CPI. 

Era eu, ainda, Relator da Comissão Parlamentar de Inquérito, por:anto, 
na Sessão Legislativa do ano passado, quando o Presidente da Companhia 
1\UCLEBRAS entregou-me um documento. aliás, não assinado, em que S. 
Ex• argumentava, baseado nos seus assessores jurídicos, de que não se'ldo a 
NUCLEBRAS uma empresa pública e não sendo uma autarquia, ela nJ.o cs-
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tava obrigada, constitucionalmente, a entregar esses documentos, desde que 
eles tenham a classificação de sigHosos. Ao contrário, estava ele preso à res­
ponsabilidade, que lhe dá a legislação de salvaguarda de documentos sigilo­
sos, a manter esse sigifo. Não se tratava, portanto, de uma diminuição do 
Congresso; não era o Poder Legislativo que estava afetado, porque esse docu­
'mento foi entregue em mãos do Presidente da Comissão Parlamentar de in­
quérito, por mim mesmo. E ainda s1Jgeri, se houvesse discrepância entre o 
ponto de vista dos assessores jurídicos da NUCLEBRAS e aqueles do Sena­
~o. que se reunisse a Comissão de Constituição e Justiça da Casa, para que 
falasse sobre o assunto. Nisso, terminou o ano e, no início desta Legislatura, 
eu já nào era mais o Relator, uma vez que fui convidado pelo Presidente, e 
eleito pela minha Bancada, para ser o Líder da Maioria nesta Casa. 

A mim me parece, portanto, Sr. Presidente, que isso estava perfeitamente 
cfaro. Do Senador Paulo Brossard recebi a informação de que ele, corno juris­
ta, discordava da interpretação da NUCLEBRÃS. E isto S. Ex• teve oportu­
nidade de explicar, sustentando um ponto de vista na própria reunião secreta 
da CPI. Ora, como se sabe, as questões jurídicas não são tão simples. Verifi. 
camos que questões que são submetidas ao Supremo Tribunal Federal muitas 
vezes são resolvidas pelo voto de maioria de um. E, dentro da Comissão, há 
quem pense que este ponto de vista sustentado pelos assessores jurídicos da 
NUCLEBRÁS procede. Entretanto, o Ministro das Minas e Energia, Sena­
.dor que é, tomou a si a responsabilidade de dirimir a dúvida, e, no mês de 
agosto deste ano, fez sentir ao Presidente da Comissão Parlamentar de In­
quérito- creio eu que não faz quinze dias que o Presidente Itamar Franco 
recebeu o documento- que enviara os documentos solicitados para o gabi­
nete do Presidente da Casa, para que dele desse conhecimento à Comissão. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• não me honrou com tlm 

aparte, mas sou obrigado a interromper V. Ex• neste aspecto, quando decla­
ra que recebi urna comunicação oficial do Ministro das Minas e Energia de 
que a documentação seria enviada ao Congresso Nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A informação que 
tenho do Chefe de Gabinete do Ministro das Minas e Energia é que dentro de 
quinze dias - eu vi a documentação quando passou pelas minhas mãos -
procuraria o gabinete de V. Ex• Jevando esse aviso. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Diz V. Ex•: procuraria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E deve ter encon­
trado o gabinete de V. Ex• Esta é a posição em que estou, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Com certeza o meu gabinete até 
hoje está fechado, porque até hoje não recebi nenhum documento. Nós enviamos 
oficio ao Presidente Paulo Nogueira Batista; a S. Ex• o Ministro das Mi­
nas e Energia; e inclusive ao Presidente do Congresso Nacional. Então, 
V. Ex• colocou o verbo certo: "procuraria". E somente esta retificação que 
gostaria de fazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Tenho o relativo 
cuidadO em colocar os verbos certos, não gramaticalmente, mas exatamente 
para fugir de problemas dessa natureza. Tinha como certo que ele havia en­
tregue a V. Ex•, porque passou pelo meu gabinete e me deu conhecimento do 
texto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Então fique certo V. Ex• de que 
ele não me procurou. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A informação de 
V. Ex• me sUrpreende, pois não havia por que não entregar a V. Ex• um do­
cumento já assinado pelo Ministro. Ainda na sexta-feira- para que V. Ex• 
veja que estou com absoluta isenção no caso -quando fui procurado pelo 
Senador Paulo Bróssard, que veio, em nome de V. Ex•, me procurar a respei­
to disso e eu me senti em falta, porque afirmei que dentro de uma semana os 
documentos estariam aqui -e afirmei louvado na palavra do Ministro -
pensei que esses documentos tinham vindo para o Presidente do Senado; e, na 
Presidência do Senado, fui informado de que não, de que esses documentos 
foram enviados a V. Ex• Então, são duas informações diferentes. E vou mais lon­
ge, Senador Itamar Franco: deram·me cópias dos documentos, e se V. Ex• hoje, 
me der uma oportunidade - senão em plenário, pelo menos em particular - eu 
levaria a V. Ex• cópia desses documentos que, infelzimente, não chegou às suas 
mãos. 

O Sr. Itamar Franco (M DB- MG)- Realmente, eles não chegaram às 
minhas mãos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO(ARENA- PA)-E mais ainda: pro­
curado pelo Senador Paulo Brossard, já na sexta-feira, por esta hora, tele­
fonei para o Ministro imediatamente para solícítar dele que cumprisse.~quilo 
que me havia afirmado, porque era o seu fiador. Mas S. Ex• não se encontra­
va no gabinete. E, no dia seguinte, estava viajando para Rondônia com o Pre­
sidente da República. Hoje, pela manhã cedo, falei com ele, que me garantiu 
que até amanhã os documentos chegariam, porque hoje ele estaria em reu­
nião com o Presidente da NUCLEBRÁS e iria rever a lista feita de solici­
tações formuladas pelo Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito à 
NUCLEBRÁS, e à ELETROBRÁS- da qual me parece há também solici­
wções feitas~ para que, em princípio, amanhã chegassem a esta Casa, ou até 
amanhã, todos os contratos de acionistas, que é um dos objetos da preocu­
pação do nobre Senador Itamar Franco. Todos os contratos de acionistas. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) _:_ Da Comissão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Da Comissão .. 
Certo. Retifico, da Comissão, porque V. Ex.• teve uma decisão de Plenário da 
Comissão e encaminhou. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Falo da Comissão, porque., 
V. Ex• diz que sou simplesmente o Presidente, e temos de colocar as coisas ;' 
certinhas agora. . 

. v 

O SR .. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não, o simples" · 
mente aí ê até expletivo, porque quem é Presidente é Presidente. Agora, que~ ~ 

é Presidente evidentemente não decide pela Comissão. 

O Sr. Itamar Franco (M DB- MG)- Fico satisfeito agora de V. Ex~ -
reconhecer que sou Presidente não apenas... -t 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• é Presiden,.,· 
te e foi, no meu entender, objeto de todas as provas de consideração dos Srs.. -, 
Senadores. Se V. Ex• acha que o simplesmente afeta a prerrogativa do Presi· . -
dente, eu insisto em que há uma diferença fundamental entre o Presidente de 
urna Comissão, o Presidente do Senado e o Senado, o Presidente do Senado e: 
o Plenário. ' 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- O problema não é o simplesmen-
te. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- De maneira que 
quando V. Ex• diz que eu sou Líder da Maioria mas não sou o Senado, eU' 
nunca me arroguei ser o Senado, nunca me arroguei essa condição e esse pri­
vilégio. Eu sou simplesmente o Líder da Maioria. 

E, nesse passo, d~vo dar apenas uma explicação em acréscimo, porque 
me foi pedida em nome de V. Ex• pelo Senador Pa-ulo Brossard, e essa expli­
cação caberia dar à Casa. 

Portanto, não há, em primeiro lugar, desídia por parte do Executivo em 
relaçào'ao Legislativo, não há ofensa ao Legislativo. Há discrepância de pon­
tos de vista que já foram, nesta altura, solucionados pelo Ministro das Minas 
e Energia, quando decidiu, apesar das dúvidas da NUCLEBRÁS. oferecer OSc 
documentos. 

Esta é a colocação, que me parece correta, do problema. 
Relativamente a S. Ex• o Presidente da Comissão suspender, de moto 

próprio, as reuniões da Comissão, ele não poderia fazê-lo. S. Ex• é um perito 
em Regimento Interno e sabe perfeitamente que não lhe caberia essa prerro~ 
gativa, pois não a tem. 

Não n~e pare~e, assim, tenha eu ofendido quem quer que seja ao declarar 
isso. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex•? (Assentimento 
do orador.) Só queria lembrar a V. Ex• que, pelo menos até agora, caberia ao 
presidente de qualquer Comissão, não apenas de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, ordenar e dirigir-lhe os trabalhos. Evidentemente, se estou den": 
[ro da prerrogativa, solicitada peJa Comissão, de ter essa documentação, 
quando V. Ex• falou da intervenção do Senador Henrique Santillo, ela foi 
verdadeira. Nós só tomamos conhecimento oficial do documento da NU· 
CLEN depois da apreensão dos jornais, porque, até então, por nossa solici~ 
taçào esse~ documentos não chegaram. E a razão pela qual- se entendo, a 
nào ser que, corno disse, haja subversão interna de regulamentos- não vejo 
como outros poderiam convocar a Comissão, estando eu presente, estando eu 
dirigindo os'trabalhos, e creio que cumprindo com a minha obrigação. Nàg 
vejo, até regimentalmente, como poderia ser feito. Mas, de qualquer form<.-1, é 
até possível que isso venha a acontecer. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Há dois ponto< 
cue "·onvém esclarecer, Sr. Presidentl!, neste caso, Um em relação à presença 
do Presidente e outro em relação ao documento apresentado á CPL Outra 
vez, no meu entender, labora em equívoco o nobre Presidente da Comissão 
Par1amt:ntar de Inquérito, porque não foi exatamente aquilo que aqui foi afir­
mado o que se deu. Não foi pelo fato de ter sido publicado no jornal que en­
tiio st: sentiu obrigada a NUCLEBRAS a oferecer o contrato de acionistds à 
C Pf. t\'ào, absolutamente, não. O que a Comissão Parlamentar de Inquérito 
recebeu foi uma explicação partida do Presidente da NUCLEBRAS e por 
mim oferecida a sua visita à CPI, aqui neste plenário e aceito pela Minoria. 

Uma vez publicado o documento que tinha o carimbo e o timbre de con­
fidencial, o Presidente da N UCLEBRÃS ofereceu-se para dar explicações a 
respeito disso. E eram essas explicações q Je levariam, necessariamente, a uma 
reunião reservada e não a uma reunião pública. De maneira que não foi preci­
samente este fato, que é muito diferente! Deu o documento porque anteS fora 
pub/!cado em jornal. Isso não tinha sentido, era inteiramente descabido. 

Em segundo lugar, em nenhum momento declarei e repeti aqui o que está 
claro aqui, que se S. Ex• estivesse presente à Comissão que ele não a presidi­
ria. Não poderia dizer isso, de modo nenhum . .E evidente que a Comissão tem 
a sua organização hierárquica: tem seu Presidente, o seu Vice-Presidente, 
o. seu Relator e os seus membros. O que eu declarei aos jornalistas e insisto 
diante de uma declaração atribuída ao Presidente da Comissão de Inquérito ... 

O Sr. Itamar Franeo (MDB- MG)- Que é verdadeira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Permita concluir. 
Que e-le impediria a reunião, que a Comissão não se reuniria enquanto não re­
cebesse os documentos. Isso não, isso n~.o seria possível. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Disse exatamente isso. Se 
recebi uma solicitação da Comissão Parlamentar de Jnquêrito para obter do­
cumentos que. até agora, as autoridades j Jigam sigilosos. Se esses documen­
tos nào chegaram à Comissão, não vejo t;omo possa continuar a dar anda­
mento aos trabalhos da mesma. Declarei ü;to ao meu Líder, tive o cuidado de 
procur~r o meu Líder, porque caberia a mim <:omunicar a S. Ex•, o Senador 
Paulo Brossard, que estaria impedido de dar prosseguimento aos trabalhos 
da comissão sem a tal documentação. E dou um exemplo prático, V. Ex• me 
permita só um minuto: o Gen. Dirceu Coutinho se negou a prestar o jura­
mento, porque não encontrou na Comissão a documentação de que ele preci­
saria. Estâ aí um fato prático. Então, eu perguntaria: em que sentido a Co­
missão poderia se reunir para ouvir o Gen. Dirceu Coutinho sem essa docu­
mentação? Diz V. Ex• que a Comissão poderia se reunir. Eu não vejo como 
ela poderia se reunir. Sinceramente, não vejo quem convocaria a reunião. 
Não vejo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Então, outra vez 
recebo o aparte de V. Ex~ para dele discrf:par. Veja V. Ex• que declara que 
não poderia continuar a funcionar a Comissão, porque os documentos ainda 
não hi:lviam chegado ... 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG) --Depois de um certo ponto não, 
Excclênc:ia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu insisto, em pri­
meiro lugar, que os documentos, vou insistir pela enésima vez, que os docu­
mentos não eram de obrigatoriedade formal da NUCLEBRÃS entregá-los ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) -Pensamento de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A NUCLEBRÃS 
fez sentir isso, e o fez sentir baseada em sua assessori,ajurídica. Ainda que as­
sim fosse, Sr. Presidente, que não houvesse dúvida sobre isto, ao que sei e ao 
que percebo corno Líder, a comissão está reunida e marcou reuniões para ou­
vir depoentes que não são o General Dirct!U Coutinho. 

Ora, então, em nada seria a comissão at<:tada pelo fato de, neste mornen· 
to, estar um novo depoente lá a depor e não se encontrarem à disposição dos 
membros da CPI os documentos solicitados, razão pela qual achei excessivas 
as palavras do Presidente da comissão; achd e acho, do ponto de vista pes­
soal. Vou mais longe, a mim disseram que o nobre Senador Itamar Franco 
dissera. e agora, vou convocar o ex-Ministro das Relações Ex.teriores. Tam­
bém eu disse, não é bem assim. Para convocá-lo precísa, evidentemente, de 
que a maioria da comissão tenha se posto d1! acordo com essa convocação e 
ao que fui informado pelo Relator as convocações já tinham sido encerradas. 

Esta é a informação que tenho como Líder da Maioria. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite, antes de en­
cerrar? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Pois não. 

O Sr. ltamar Franco (MDB- MG)- Primeiro, o que foi dt:clarado é 
qu·~ temos duas convocações para esta semana, elas não serão interrompidas, 
Mas vai haver um ponto, um instante dado em que a Comissão terá que inter­
romper seus trabalhos até que ouça o General Dirceu Coutinho. V. Ext come­
te. no meu entendimento, um engano e, evidentemente, talvez não seja culpa 

. de V. Ex•, o Relator está aqui presente. S. Ex.• o ex-Ministro das Relações Ex­
teriores do Brasil já foi convocado e, até agora, não me consta que ele tenha 
sido desconvocado. Antes de S. Ex• partir para Washington, tive oportunida­
de de manter um entendimento telefônico com S. Ex•, lembrar a sua convo­
cação e S. Ex• me disse que estava de partida e não poderia, naquele instante, 
pre)tar o devido depoimento à CPI. Portanto, a convocação de S. Ex• está 
mantida até que a comissão resolva convocã-lo. Tanto assim, nobre Senador 
Jarbas Passarinho, por favor, que a pedido de um Senador que merece todo o 
aca:amcnto da Casa, sobretudo de mim particularmente, me solicitou, agora, 
que mais dois outros, Dr. Sérgio Mota e Dr. Joaquim, prestassem depoi­
mento à comissão. Vou levar, amanhã, à comissão o pedido para que ela 
aprove ou não. Agora, quanto ao ex~Ministro das Relações Exteriores, se V. 
Ex• consultar os Anais da comissão há de verificar que a solcitação para o seu 
depoimento foi pedida pela própria comissão. 

O· SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Então V. Ex• hâ 
de, pelo menos, me dar razão na forma pe\a qual a questão me foi colocada. 
A questão me foi colocada duas vezes como a decisão pessoal de V. Ex•: pri­
meira, que não vai se permitir praticamente a reunião da comissão; segunda, 
a de convocar de moto-próprio o Ministro das Relações Exteriores. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- As minhas respos­
tas foram todas dadas nessas duas perguntas. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o nobre Se­
nador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Eu queria esclarecer esse ponto 
da intervenção do Senador Itamar Franco. Eu acho que o Presidente da Co­
rnissiio, o nosso Presidente, está laborando em algum equívoco com relação 
à convocação do ex.-Ministro das Relações Ex.teriores. O que aconteceu, na 
realidade. foi a cogitação de vários nomes a serem convocados pela comis­
são. E o nome do ex-Ministro foi incluído nesta relação a ser decidida. mas 
não houve uma decisão formal até o presente momento da convocação de S. 
Ex• Era o que tinha a dizer, nobre orador. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Eu diria o seguinte: que. atenden­
do à comissão, eu mantive entendimentos. na época, com S. Ex•, o ex­
Ministro das Relações Exteriores. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sr. Presidente, eu 
me dou por satisfeito, as minhas explicações me parecem que são perfeita­
mente claras. Na presunção de que o Senador teria exorbitado no exercfcio 
das suas prerrogativas, eu respondi. Se essas palavras, anteriormente a ele 
atribuídas, não traduziram o seu pensamento, evidentemente que a resposta 
cai no vazio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência recebeu. do Gover· 
nador do Estado de São Paulo, Oficio S/24, de 1979, (n• O.GG-2·331/79, na 
origem}, solicitando, nos termos o item IV do artigo 42 da Constituição.Fede­
ral, autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar 
operação de empréstimo externo. no valor de USS 80,000,000.00(oitenta mi­
lhões de dólares americanos), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens I a 5 da pauta estão em fase de vo:açào. 
Não h . .lVendo quorum. a Presidência deixa de submetê-las à deliberação do 
Plenário. ficando sua votação adiada para a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes os Uens cuja Potaçào é adiada 
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I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 41, de 1979, apre­
sentado 'pelo Senador Orestes Quércia, que cria Comissão Parlamentar de In­
quérito, destinada a investigar denúncias sobre víolação de direitos humanos 
nos últimos dez anos, tendo 

PARECER, sob n• 488, de 1979, da Comissão: 

-de Constituif;io e Justi~a, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, contrário, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n_'i' 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, íncíso I, do Regimento In. 
terno, a convocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comér­
cio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fe~ 
deral, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 325, de 1979, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
pronunciamento feito pelo jornalista Roberto Marinho, no dia 29 de agosto 
de 1979, por ocasião da abertura dos Seminários sobre o Modelo Energético 
Brasileiro, promovidos pelas Organizações GJobo, no Rio de Janeiro. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 323, de 1979, do Senador 
Lourival Baptísta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Presidente da República, João Figueiredo, em Belo 
Horizonte, no dia 5 de setembro de 1979. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 327, de 1979, do Senador 

Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n' 80, de 1978, de sua autoria, que altera dispositivo do vigente Código de 
Processo Civil (Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973). 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se, pois, à apreciação do 
item 6. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei' do Senado n9 
272, de 1978, do Senador Otto Lehmann, que dá nova redação à alí­
nea "a". do artigo l2 da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
tendo 

PARECER, Sob n' 491, de 1979, da Comissão~ 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici-

dade e aprovação. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 

nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 272, DE 1978 

D' non redaçio à alínea "a", do artigo 32, da Lei n" 4.591, de 
16 de dezembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. f v. Passa a vigorar com a seguinte redação a alínea a, do artigo 32, 

da Lei n• 4.591, de 16 de dezembro de 1964: 

"a) título de propriedade de terreno, ou promessa, .irrevogável 
e irretralável,-de compra e venda ou cessão de direitos ou de permu­
ta, do qual conste a cláusula de imissão na posse do imóvel, desde 
que não haja estipulações impeditivas de sua alienação em frações 
ideais e inclua consentimento para demolição e construção, devida­
mente registrado, ou, ainda, certidão expedida pelo Juízo de ação de 
desapropriação, comprovando a imissão do órgão público expro­
priante na posse de imóvel expropriando." 

Art. 29. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 

Discussão, em segundo tun.o, do Projeto de Lei do Senado n9. · -
133, de 1979.. do Senador Amaral Furlan, que altera dispositivos. da·_-.· 
Lei n' 5.86L, de 21 de julho de 1971, modificados pelas Leis nOS 
5.697, de 27 de agosto de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972 e 6.4!14, '.' 
de 3 de outubro de 1977 (Lei Orgânica dos Partidos) e dá outras · 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 477, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurjdici-, 

dade e, no mérito, pela aprovação. 
Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como aprovado, de acordo com o art. 

315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 133, DE 1979 

Altera dispositivos da Lei •' 5-682, de 21 de julho de 1971, .W~ 
ficados pelas Leis n'ls 5.697, de 27 de agosto de 1971,5.781, de 5 deju· 
nho de 1972 e 6.444, de 3 de outubro de 1977 (Lei Orgânica dos Par· 
tidos), e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9. Passam a ter a seguinte redação o art. 10, alterado pela Lei 09 

6.444, de 3 de outubro de 1977; o§ I' do art. 22; o item 11. do art. 46; e o wá­
grafo único do art. 98, da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 

"Art. 10. Nas Capitais dos Estados e no Distrito Federal dev«tão 
ser pela mesma forma designadas Comissões para as unidades il.drn~ 
nistrativas ou Zorias Eleitorais existentes na respectiva área- t~-r'ít.o-
rial." ... ~. 
"Art. 22 ................................................... . 
1-.................................................... . 
11- ................................................ , ..• 
111 - ..............................................••.•• 
IV - ................................................•• ·-. 
§ 19 Em Estado ou Território não subdividido em Munícípí~ no 
Distrito Federal e em Município com mais de I (um) milhão de ba- . 
bitantes, cada unidade administl-atíva ou Zona Eleitoral será -~i-' . parada a Município, para efeito de organização partidária.'' 
"Art. 46. . ............................................... . 

1- ····················································· 
11 - Os Delegados dos Estados, Territórios e Distrito Federal; 
111.- .................................................. . 
Art. 98. . .............................................. ' .. 
Parágrafo único. O Diretório Regional de Território Federal será 
contemplado com a menor quota destinada à Seção Regional de Es­
tado e o Distrito Federal com uma quota 5 (cinco) vezes supcri,or .à 
destinada a Território Federal." 

Art. 2•. Os arts. 44 e 58 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, alterados 
respectivamente pelas Leis n•s 5.697, de 27 de agosto de 1971 e 5. 731, deSde 
junho de 1974, passam a viger acrescidos dos seguintes parágrafos: 

Art. 44. . ...............................................•..... 
§ 4• Ao Distrito Federal é assegurado o mínimo de 10 (dez) de\t8a• 
dos à Convenção Nacional partidária." 

"Art. 58 ................ · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·; · • · · · 
§ 89, Aplicam·se ao Distrito Federal, no que couber, as disposições 
contidas nos §§ f9 e 79 deste artigo." 

Art. 39. Esta lei entr~ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Gabriel Hermes, orador inscrito. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Rajmundo Parente. (Pau~a.) 
S. Ex• não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Jayson Barreto. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (M DB- PB. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, há muito tempo que o MDB. como· .1 
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partido na Oposição, vinha pregando uma no~·a políticCJ salarial que t1vesse 
lnnw ponto fundamental o reaJuste m.lis :reqü~nte dos índices de rerrune· 
ru~J.o da massa :1ssalariada, levando-se ~~m conta a 1nf1açii0 que cresceu verti· 
ginu~oamente em novo surto que até 1"-,t)j~;:., ape:o..H de toda~ a" providencia~ 
<wLnciadas pelo Governo, não foi c:onlrolada. Tanto é assim qu~ o Senhor 
Presidente João Baptista Figueiredo, em entre\ista à revista ~·eju. dia~ :.J.trá~. 
pre\<ia. ao final do ano, uma inflação t1.1.ordem de 50~. E Já <~gora, nus dias 
Uu.Jis. dO que diz.em os principais jornais do País, baseado, na soma do~ :·ndi­
les mensais da inflação, passamos da casa dos SO'!é, o que dá a entender que 
chegaremos, em dezembro de 1979, a mai·;: de 6mt. de a:flaçào. 

Ora, na verdade, quem mais é atingiao por este processo de desvc.lori­
laçã•J da nossa rnoe<la são, sem dúvida alguma, os trabalhadores, os servido­
res públicos, os que vivem, enfim, de salário. 

Pois bem, o Governo ouvindo os nossos apelos na linha dos proje\c.s. 
Mauro Benevides, que preconizava um reajuste semestral, Marcos Freire, que 
pre;onizava um reajuste trimestral, depois de alguns estudos procedidos no 
âmbito do Ministério do Trabalho, env ou ao Congresso Nacional um proje­
to que fixa as bases da nova política salarial e que está a depender, agora, do 
exame dos Srs. parlamentares das duas Casas, no âmbito da Comissão Mista 
que "oi criada para sua· apreciação. 

Entre as várias emendas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que pretende­
mo'i apresentar a esse Projeto do Go"erno, há uma, que se nos parece da 
maJOr importância e oportunidade, que é aquela que estende o reajuste sala­
rial s-emestral aos servidores públicos, civis, e militares deste País. 

Não entendemos como possam aqueles que·se dedicam à causa pública 
deixar de participar das vantagens desse novo diploma legal, pois a inflação é 
a mesma tanto para os trabalhadores •:orno para os servidores públicos. A 
questão rescindirá apenas em encontrar-se os percentuais adequados que de­
verão ser postos em prática de 6 el.)l 6 meses, no caso dos reajustes dos servi­
dores públicos. mas o princípio é o m·~smo. 

Eu acredito, Sr. Presidente, que o próprio Governo conforme se vê das 
declarações dos seus porta-vozes, há de se sensibilizar para este pleito que 
hoje jâ não ê meu, jâ não é dos meus companheiros de Bancada do Movimen­
to Democrático Brasileiro. mas de todos os servidores públicos, inclusive de­
fendido através das suas lideranças mais expressivas, das suas associações de 
classe que têm enviado, aos setores competentes do Governo, uma série de 
memoriais neste sentido. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GOl- Permite V. Ex• um aparte' 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Com muito prazer 
ouçc o Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Queria acrescentar à sua bri­
lhante voz, a minha também, de apelo no sentido de que este Congresso apro­
ve medida como esta,jâ que nós sabemos que, se todos os trabalhadores bra­
sileiros têm sido verdadeiramente submetidos a um processo de baixa de seus 
rendimentos reais, de redução efetiva d(~ seu poder aquisitivo, não resta a me­
nor dúvida de que os mais prejudicados ainda sempre têm sido esta gama 
toda de funcionários públicos, sobretuCio os humildes funcionários públicos, 
aqueles que exercem os cargos menor remunerados. Porque uma minoria 
bem pequena, uma ínfima minoria tem os seus problemas resolvidos através 
dos DAS e das gratificações. e a esmagadora maioria ou a quase totalidade de 
todos os servidores públicos, na verdade, Vem sendo submetida, estes anos 
todos, a aumentos inferiores ao aumento do custo de vida e bastante inferio­
res a este aumento do custo de vida. Disse~o muito bem V. Ex~! O processo 
inflacionário está galopante e assustador, só não tem assustado as autorida­
des governamentais que ainda continuam, apesar disso, sorrindo diante dos 
vídeos, diante das câmaras de televisilo numa tentativa de tapear, de lu­
dibriar, de ilaquear a opinião pública. Mas, o povo todo sabe que a situação é 
difícil, é dramática. O índice inflacionário. nos 8 primeiros meses deste ano, 
atingiu a cerca de 40% e isso irá, sem dúvida alguma, a mais de 60% até de­
zembro, como disse V. Ex•, muito mais do que disse o Presidente da Repúbli­
ca, O custo de vida tem aumentado ainda mais, porque os índices de aumento 
do custo de alimentação têm sido assustadores. Estes índices, de acordo com 
a Fundação Getúlio Vargas, forarri de quase 20%, apenas nos meses de julho e 
agosto. Isto, levando-se em conta os pn:ços tabelados, que são fictícios, cons­
titui uma verdadeira ficção, porque nin,5uém está respeitando tabela de preço 
no País: nem supermercado, nem mt:rcearia, ninguém respeita tabela de 
preços. A população, sobretudo os trabalhadores, incluindo-se ai os funcio­
nários públicos, têm sido submetidos a um arrocho de tal modo que, sem dú­
vida alguma, a fome está se aviz\nhanc'.O de sem. lares, quando já não assen­
tou morada nos seus domicílios. Muito obrigado. 

O SR. Hl.:\IRERTO LlTf._,A (MDB- PB)- Muito gro.o a V Ex• 
pda sua intervenção no meu pronunciamento, que é das mais lúcid:\.S, poi-; V. 
f..,\ que vem acompanhando com atenção a situação econômicd dn País, tem 
<;,\jo do~ mai". frequente:'. nesta tribuna para advertir o Go~.oern<J d{~~ de<:..ç«rti.Í· 

ni1u~ em que se cncontr<.L mostrando como todos nós o temos feitJ. de qL;e o 

mal reside na manutenção d.u atua( modelo econômico. 

:\lào adianta apenas alterar determinados aspectos da política económi­
.,;,, modificar a\gun5 enfoques, como tem sido feito a partir da substituiçB(• do 
r..~ inistro Simonsen pelo novo Ministro de Planejamento Delfim ~etto Se 
n:1o atacarmos dS causas da 1nflaçào na sua raiz, de nada adiantará o esfc rço 
dn Governo. E o povo, a grande massa de assalariados brasileiros. de des:::m-· 
pregados e de subempregados é que haverá de ser sempre a maior sJcrificada. 

O Sr. Diretor-Geral do DASP, ainda há poucos dias, referindo-se a :sse 
pleito dos Servidores Civís e Militares da União, dizia que pelo menos aque­
le5 que são regidos pela CLT forçosamente seriam contemplados 

Nós queremos mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, queremo; que tvdos 
o;; servidores públicos, sejam celetistas ou estatutârios, fiquem sob a protc~lo 
d,.ts novas normas de política salarial, que prevêem um reajuste s~mestrd. E 
em fazendo assim, nós estaremos abrindo caminho para que os governos dos 
Estados e dos Municípios também corrijam as distorções salariais, no seu âm­
b to de ação. 

Ainda há servidores públicos, neste País, na área municipal do Nordeste 
e, creio do Norte~ os quais percebem muito aquém do salário mínimo. Tanto 
que houve no Congresso, no ano passado, uma proposta de emenda constitu­
cional, de iniciativa do nobre Deputado Octacílio Queiroz, no sentido de 
corrigir essa anomalia. Infelizmente, a proposição de S. Ex• foi arquivada por 
falta de número, porque os representantes da ARENA, por orientação gover­
namental, ausentaram-se do plenário no momento da votação. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apartt:? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Pois não. r obre Sena· 
dor Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Apenas para juntar a minha voz 
à de V. Ex• e lembrar urn dado, Senador Humberto Lucena, fornecido agora, 
não pela Oposição. mas pela Fundação IBGE quando disse- veJa V. Ex•­
que em 1976, da população economicamente ativa deste País, l3 milhões de 
pessoas percebem menos do que um salário mínimo. Os dados - repito­
n à o são da Oposição, não são de V. Ex• e nem da nossa Bancada, pertencem à 
Fundação IBGE. O Senador Henrique Santillo lembrou muito bem um as­
pecto inflacionário e tomo como exemplo mais uma vez a capital do meu Es­
tado, Belo Horizonte, que em 1975/1977 liderou todos os índices inflacio­
nários deste País, com elevação de quase 7Õ% dos índices do custo de vida, en­
quanto à correção salarial se processou muito abaixo desses 70%. Então, 
quando V. Ex• defende, neste instante, uma nova política salarial para os ser­
\lidores públicos e por extensão V. Ex• já com inteligência preconiza, ern re­
lação aos Estados e MUnicípios, só me cabe juntar, se V. Ex• me permitir, a 
minha voz também para aplaudir V. Ex.• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Com imensa satis­
fação ouvi o aparte de V. Ex' que acrescenta dados os quais só 1\ustrarào o 
meu discurso. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Pe.rmite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Ouço mais uma vez. o 
Sennador Henrique SantiHo. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Apenas para acrescentar tam­
bém que não só no Norte, no Nordeste, mas aqui nas proximidades da Capi­
tal da República, no meu Estado de Goiás, ainda existem professores rurais 
que ganham menos do que o salário mlnimo; continuam percebendo menos 
que o salário mínimo. São professores leigos, sem dúvida, porque não conta o 
Estado, como não conta o Pais, com professores formados para ensinar ao 
nosso povo, mas eles continuam percebendo menos que o salário mínimo, sa­
huio de misérias, salário de fome. Ainda há poucos dias estivemos aqui de­
nunciando o não cumprimento de uma convenção de trabalho da Capital do 
l:.stado de Goiás de servidores, de trabalhadores, vigilantes, bancários que es­
tJbefeceram uma convenção de trabalho, com um piso salarial ·de Cr$ 
2.040,00 mensais, convenção essa que, mesmo assim, não estava sendo (:um­
prída pela classe patronal. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO L\:CEN!I. (MDB- PB)- t. mais uma contri­
buição valiosa de V. Ex•, em torno do assunto. 
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Sr. Presidente, a injustiça com relação aos servidores públicos não vem 
de hoje. Basta relembrar, mais uma vez nesta Casa que. enquanto os traba­
lhadores. os empregados das empresas privadas. de um modo geral, percebem 
há ano~ (l dêcimo terceiro salário e há cerca de dois ou três anos já o dédmo 
quarto salúi~. os servidores públicos não têm direito a essa retribuição -.ala­
ria\. 

Agora. por ocasiào dos estudos referentes à elaboração de um nO\:o E~­
tatuto dos Servidores Públicos é que o DASP anuncia que· se está pretenden­
do estender aos servidores públicos o direitO à percepção do l3<~ salário. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- E o mais Seria, Senador Humber~ 
to Lucena, quando se discutiu o problema do décimo terceiro salário, o 
DASP chegou a um determinado momento a examinar a possibilidade de 
permitir, mas cancelando- veja V. Ex~ o absurdo- a licença-prêmio da­
queles que já tinham direito à mesma. 

O SR. Ht'MBERTO LüCENA (MDB -~ PB)- Perfeitamente. Aliás, 
eu ia me referir a esse ponto. E ainda faz parte dos estudos que estão sendo 
preparados, esse aspecto, isto é, terão direito ao 139 salário aqueles servido­
res que renunciarem à licença-prêmio, que é uma velha conquista dos servido­
res públicos brasÚeiros. 

Sr. Presidente, já nas legislaturas passadas, não só na Câmara como no 
Senado, por diversas vezes fizemos sentir a necessidade inadiável de uma revi­
são dos proventos dos inativos~ Mostrávamos as injustiças que estavam sendo 
feitas contra velhos servidores da União. Já cansados, envelhecidos. ao se 
despedirem do servipo público, não tinham proventos adequadamente fixa~ 
dos pelo Poder Público. 

Não encontramos receptividade, diga·se a verdade. por parte do ex­
Diretor~Geral do DASP. Coronel Darcy Siqueira. Não sei porque, Sr. Presi­
dente. Ele era um homem insensível às boas causas dos servidores públicos. 
Sempre tinha uma palavra, para adiar a sua solução, para justificar os desa­
certos daquele órgão de pessoal da Administração Federal. Tanto é verdade o 
que digo, que tão logo S. Ex• se despediu do cargo e foi substituído pelo Dr. 
José Carlos Freire, atual Diretor-Geral do DASP, e os nossos apelos, apelos 
da Oposição, do Movimento Democrático Brasileiro, feitos ao longo de to­
dos estes anos, em favor da· revisão dos proventos dos inativos, não só dos 
que se aposentaram por invalidez como também de-muitos que se aposenta­
ram por limite de tempo de serviço. estão sendo atendidos. 

Já se encontram no Congresso Nacional três projetos de lei, de origem 
governamental, que procuram corrigir as distorções da política salarial do 
Governo, em relação aos inativos, que são milhares e milhares, Sr. Presiden­
te, em todo o País. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- P!l)- Ouço o nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (M DB- MG)- V. Ex• tem toda razão. nobre Se­
nador Humberto Lucena. V. Ex'" ainda não honrava com a sua presença o Se­
nado Federal, quando aqui já debatíamos o problema dos aposentados. Eu. 
inclusive, tive ocasião, na oportunidade, de recordar que, por exemplo, na 
Prefeitura de Juiz de Fora, quando fui Prefeito, dei a chamada paridade entre 
o funcionário ativo e o aposentado, porque encontrei, por exemplo, na Prefei· 
tura de Juiz de Fora, funcionários com mais de trinta anos de serviços presta­
dos à municipalidade, às vezes até quarenta anos, ganhando- veja V. Ex•­
em 1968, 1969, apenas 30 cruzeiros. Então, essa defesa foi feita aqui neste ple­
nário, muitas e muitas vezes, pelo Movimento Democrático Brasileiro. Ago­
ra, parece que o Governo Federal é sensível aos reclamos de todos os aposen­
tados, a todos esses servidores que cumpriram, no passado. as suas obri­
gações para com o País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Agradeço a V. Ex• 
Mas, Sr. Presidente, aproveito ainda a minha passagem na tribuna, na 

tarde de hoje, para fazer um apelo veemente ao Sr. Diretor-Gera\ do DASP, 
ao Senhor Presidente da República, que, ao final das contas. é quem decide 
sobre as questões regentes à política social do Governo, no sentido de que 
também se lembre dos servidores inativos do Governo do Distrito Federal, 
porque as normas relativas ao seu enquadramento também são de atribuição 
do Governo Federal. Até hoje, os diplomas legais, de um modo geral. têm es­
quecido os servidores do Governo do Distrito Federal, que também são fi­
lhos de Deus e precisam, portanto, ter o seu amparo por parte do Departa­
mento Administrativo-do Serviço Público. 

E mais, Sr. Presidente. há cerca de 40, 50 mil funcionários público-. e'tá­
veis, que estão numa situação deplorável nestt País. até hoje -.em uma \\J!u;,:ilo 

para os seus casos: são os \'elho.s servidores du cx·Dep;utamento dos CMre1os 
e Telegráfos. da Rede Ferroviária Federal. do ex-lBGL hnjc trJnc-:.kn·~n .. tdo 
em fundação. e de outros setores da. administr:J<.;ào púh!il.'a q~c foram :r .. tns­
formados em empresas pUblicas e que até agorJ c~."lntinuam Ct disp>J..,içJll d0 
D:\SP, e ... perando redistribuição para lJUtros sewres da AdministraçJo Púhli· 
ca centralizad<-J e aui2rquir;_L 

Ora. Sr. Presidente, é inexplicável essa denwra. Bastaria um gestll J~,.1 Sr. 
Diretor-Gera! do DASP, após um estudo aprofundado nu sentido de"~-' niar 
va!!JS no' quadros suplementar~"· para yue ltH1<) ~.;~-.c pt.:ssoa\ postn em ~:,,po­
nibilidade compulsória fosse aproveitado, sendo que as vagas que tKorrcs'ieJ11 
por motivo de morte ou de aposentadoria, futuramente, seriam extintas :nno­
maticamente, por uma questão de economia para o Orçamento de custeio. O 
que não se compreende é que esse pessoal continue aguardando redi~tri­

buiçào, recebendo salários ínfimos, pois são salários de cargos que estão fofa 
do enquadramento do Plano de Classificação de Cargos. 

Ficam, portanto, Sr. Presidente, estas palavras em defesa dos senido)'~ 
públicos, na expectativa de que o Governo seja cada vez mais sensível às s.u:as 
reivindicações. Nós procuraremos dar-lhes a maior cobertura. através de 
emendas ao projeto da nova política salarial e aos projetos que a( se encQn· 
tram, oriundos do DASP. no sentido da revisão dos proventos dos inativ9í;~ 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem~ Palmas.) ' . 

O SR. PRF:SIOE~TE (Luiz Viana)- Conéedo a palavra ao nobreSe· 
nadar Lourival Baptista, · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discnr-
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. ·-

No último dia 6, falei, desta ttibuna. a iespeito do V Encontro -:\adoÓ.al 
de Dirigentes da Legião Brasileira de Assistência, realizado aqui, em Bt a;itia, 
por iniciativa da Senhora Léa Leal, Presidente daquela Instituição. 

Considerando que deva ser dada maior ênfase aos programas de GoYer~ 
no, na área da assistência social. volto. hoje. a destacar a importância daqlitlt 
encontro. 

Nínguém que possua. um mínimo de sensibilidade para os problemas--&o-­
ciais poderá permanecer tranqüilo diante da lamentável realidade do rrtehor 
abandonado. que hoje 'torna-se um. dos maís sérios problemas do noss>l P'~ls. 
e, especialmente, das grandes áreas urbanas. Ainda não se fez uma estat~slica 
exata que mostrasse, com a frieza imparcial dos números, a cifra real_. P,a-ta 
configurar toda a dimensão de um problema que se agravou consider:a\<el~ 
mente nos últimos anos. Ao que tudo faz crer, esse problema é decorrência do 
rápido processo de urbanização do nosso País, gerando pressões insurpt>tá, 
veis sobre o crescimento normal das cidades e fazendo surgir uma variada 
soma de problemas, entre os quais assume um aspeclo mais grave o do menor 
carente, quase sempre impelido para a marginalidade por força de c:oa~do~ 
namenlos sociais insuperáveis. 

Diante desse quadro que todos lamentamos, a prioridade absoluta, con­
ferida ao problema do menor pela Legião Brasileira de Assistência, represen­
ta uma ~;:sperança, um fato n<wo que se ínsere na preocupação global do Go­
verno para um lamentável quadro da nossa realidade social. 

E com grande satisração que verificamos existir, na legião BrasiJeira de 
Assistência. toda uma motivação, toda uma conjugação de esforços. ·tendo­
em vista atender às necessidades da criança brasileira. atacando o prabfema 
exatamente nas suas causas, enfrentando com realismo uma problefJ1átka 
que, sem dúvidas, representa um gigantesco desafio a ser vencido. 

A política de ação da LI3A em favor da criança brasileira, exposta recen­
temente ao Presidente João Baptista Figueiredo, pela dirigente daquela en­
tidade. Professora Léa leal, durante encontro do qual participaram todos os 
dirigentes estaduais da LBA e as esposas dos Governadores, no último dia 28 
de agosto, fez com .que o Presidente, sensibilizado pelo problema, proferisse 
palavras que demonstraram a sua disposição de apoiar a luta, para que~ como 
ele próprio afirmou, "possamos dormir com a consciência tranqüila quanl~ 
ao futuro da criança brasileira''. 

Na presença, também, do Ministro da Previdência Social. Jair Soares. o 
Presidente da República chegou mesmo a assegurar que iria ao extremo de 
cortar recursos de vários outros setores. para que não faltasse dinheiro para 
os programas em favor da criança. 

Nova ênfase serra dada ao problema no decorrer do V Encuntro de Diri­
gentes da Legião Brasileira de AssistCncia, quando, em conferência proferida 
para os participantes, o Ministro da Educaçào e Cultura. Profcs<>or [duurdo 
Portella, ressaltou a necessidade de uma maior mobilização em torno da edu­
caçào pré-escolar, o que. segundo o Ministro, está a exig.ir o desenvolvimento 
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de uma ampla ação comunitária. Outro importante aspecto abordado pelo 
Ministro da Educação e Cultura foi a importância que tem a educação pré­
escolar como instrumento para a transformação de estruturas através da inte­
gração das populações de baixa renda ã sociedade. 

Os dirigentes da LBA e as esposas dos Governadores, durante a reunião 
n:alizada nesta Capital, assumiram, ::)Qr sua vez, o solene e histórico compro­
misso de acelerar esquemas de ação para agilizar ao máximo os programas de 
J~sistência à criança, ao mesmo tempo em que era aprofundada uma análise 
do quadro social que torna milhões de crianças margi~alizadas do processo 
de desenvolvimento brasileiro, tal como enfatizou com muita propriedade e 
equilíbrio, a Presidente da FUNABEM, Sra. EcJéa Guazzeli. 

Na realidade, o V Encontro de Dirigentes da LBA, realizado no último 
més, nesta cidade, foi. por assim dizer, um raio de esperança a iluminar a 
consciência daqueles que se preocupam com os problemas sociais que afetam 
a criança brasileira, e acreditam, também, que o Brasil do futuro não terá a 
mácula que representa .a existência dt: uma só criança carente e sem a devida 
proteção do poder público. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex• que autorize faça parte integrante deste 
meu pronunciamento o documento que foi subscrito pelas Primeiras Damas 
do:;; Estados, Territórios e Municípios, participantes do V Encontro Nacional 
de Dirigentes da LBA, entregue ao E;(celentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, pela Professora Léa Leal. Pn:::sidente da LBA, na audiência concedi­
da no Palácio do Planalto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QCE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

As Primeiras Damas dos Estados, Territórios.e Municípios brasileiros, 
participantes do V Encontro Nacional de Dirigentes da LBA, realizado em 
Brasiha de 24 a 28 de agosto de 1979 --Ano Internacional da Criança, bem 
corno a Presidente de Honra, a Diretora Executiva e a Coordenadora Nacio­
nal do Programa Nacional do Voluntariado da LBA (PRONA V /LBA), le­
vando em consideração os depoimentos. sugestões e conclusões apresentados 
durante o citado Encontro e: 

1) Considerando o valor da criança corno ser humano e a importância 
fundamental de sua formação sadia para o futuro de qualquer país; 

2) Considerando que as estatísticat> apontam. com a frieza de seus núme­
ro~. um total não inferior a 20 milhões de crianças brasileiras carentes. víti­
mas desprotegidas dos desajustamentos e desequilíbrios sociais, da doença, 
da desnutrição, da fome, da miséria absoluta, enfim; 

J) Considerando que um adequado investimento em programas de pro­
teção à mãe e à criança- creches, ações de saúde e complementação alimen­
tar -- poderá tornar-se mais econômico a médío prazo e será, certamente, 
mais compatível com as perspectivas do Brasil, como país em desenvolvimen­
to e potência emergente, uma vez que tais programas, atuando preventiva· 
mente, hoje, contra os males apontados, preservarão as gerações brasileiras 
das próximas décadas; 

4) Considerando que, entre os maks que oprimem a criança brasileira, a 
desnutrição e a subnutrição podem ser de pronto combatidaS e excluídas, 
pois, não exigindo, em muitos casos, ação médica, requerem tão-somente pre­
venção alimentar; 

5) Considerando, portanto, que cada cruzeiro investido a mais em pla­
nos e programas preventivos de alimentação popular e complementação ali­
mentar repre$entará ~ economia de alguns cruzeiros em assistência médica 
curat1va posterior; 

6) Considerando, por fim, que 1979- Ano Internacíonal da Criança­
deva 5er firmemente assinalado em nossü País com uma iniciativa grandiosa, 
símbolo e exemplo da preocupação do Governo brasileiro com os terríveis 
probJ,~mas que afligem nossa população infantil, comprometendo seriamente 
nosso futuro como Nação; 

Resolvem: 
Como primeira ação concreta a ser desenvolvida em todo o País pelo 

Pmgrama Nacional do Voluntariado da LBA. em colaboração com os Go­
vernos e lideranças estaduais, territoriais e municipais, encaminhar ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República a solicitação da mulher brasilein 
voluntária para que seja implantado, ainda em 1979, neste Ano Internacional 
da Criança, um Plano Especial de Emergênciq, em benefício da mãe e da 
criança carente, com recursos aplicados na programação assistencial de cada 
comunidade brasileira. 

Este Plano deverá ser concretizado aproveitando-se a rede comunitária 
que o PRO NA V /LBA já começou a estender por todo o País. 

E, ainda, solicitação das signatárias que sejam encontradas alternativas 
para que a captação dos recursos necessários à execução deste Palno Especial 
de Emergência não venha acrescentar novos ônus ao Governo e à população 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique Sa'nti\lo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Lê o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senador:es: 

O município de Araguatins, na região norte do Estado de Goiás, com 
área de 510.000 hectares de terras agricultáveis, situada à margem do rio Ara~ 
guaia, vem sendo prejudicado em seu desenvolvimento por falta de so\ução 
de seus problemas fundiários, situação que se prolonga por mais de 20 anos, 
provocando sérios conflitos pela posse da terra. 

Com terras de boa qualidade, Araguatins e seu povo têm sido pnvados 
dos financiamentos para seu desenvolvimento agropecuário, principalmente 
para a produção de cacau, de arroz, de feijão e do milho, culturas que pode~ 
riam ser financiadas, na referida região. 

Sobre a área existe uma Ação Discriminatória, longo processo já hã 
vários anos aguardando julgamento no Supremo Tribunal Federal, o que in~ 
capacita e obstaculiza o progresso de uma região plena de potencialidades 
econômicas, num momento em que se procura colocar a produção agrope~ 
cuária em lugar de destaque no Brasil, País de dimensões continentais, em ex­
pansão de fronteiras agrícolas, particularmente o Estado de Goiás. 

Imbuída desse pensamento, a Comissão para Agilização de Ação Discri~ 
minatória no Município de Araguatins, tendo à frente o Sr. Jorge Fernandes 
de Souza, está representada em Brasília esta semana, para entrevistas com o 
Procurador-Geral da República e o Presidente do INCRA, no sentido de sen­
sibilizar as autoridades para ~ solução dos entraves que estão impedindo o 
aproveitamento econômico e democrático daquela rica região. 

No INCRA, Sr. Presidente, é justo frisar, os posseiros vêm encontrando 
o suporte necessário para os problemas, dentro da sua alçada de terras, gera­
dos na região, através de seu Escritório. 

A sua ação tem servido de verdadeiro esteio entre os interesses conflitan­
tes na área em atrito. 

Por isso, Sr. Presidente, apelo ao Dr. Paulo Yokota, Presidente do IN­
CRA, sempre atencioso, competente e sensível a esses proble~as, que mante­
nha a sua representação na área a fim de evitar os conflitos que dai poderiam 
advir, com conseqüências que não interessam àquele progressista .\1unicípio e 
ao Estado, 

Solidarizo-me com a Comissão para Agilização de Ação Discriminatória 
de Terras no Município de Araguatins e formulo veemente apelo às autorida­
des para a urgente definição do problema. Tenho certeza que encontrará eco 
nos canais competentes as reivindicações do povo de Araguatlns. 

A sofrida classe dos trabalhadores e produtores agrícolas, ávidos por tra­
balho, maiores seguranças e incentivos para sua importante atividade, está a 
merecer a devida atenção de nossas autoridades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Não há mais oradores ins­
critos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a próx.ima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de resolução n9 41, de 1979, apre­
sentado pelo Senador Orestes Quércia, que cria comissão parlamentar de in­
quérito, destinada a investigar denúncias sobre Yiolações de direitos humanos 
nos últimos dez anos, lendo 

PARECER, sob n• 488, de 1979, da comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, contrário, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

-2-

Votação, em turno único, do requerimento n'il 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do Artigo 418, inciso I, do regimento 
interno, a co vocação do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Com Cr­
eio, João Camilo Peno~. para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fe­
deral. sobre o Empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao grupo A tal/a. 
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VotaÇão, em turno único, do requerimento n9 323. de 1979, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, do 
pronunciamento feito pelo jornalista Roberto Marinho, no dia 29 de agosto 
de 1 (}79, por ocasião da abertura dos seminãrios sobre o modelo Energético 

-Brasileiro. promovidos pelas -Organizações Globo, no Rio de Janeiro. 

-4-

Votação, em turno único, do requerimento n9 325, de 1979, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição nos anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Presidente da República, João Baptista de Figueire­
do, em Belo Horizonte, no dia 05 de setembro de 1979. 

-5-

Votação, em turno ünico, do requerimento n9 327, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solícítando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 80, de 1978, de sua autoria, que altera dispositivo do givente Código de 
Processo Civil (Lei n' 5.869, de li de janeiro de 1973). 

O SR. PRESIDENTE (Lourival !laptista)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JARBAS PASSA­
RINHO NA SESSÃO DE 14/09/79 E QUE. ENTREGUE À REVI· 
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Líder da Maioria, 
pronuncia o seguinte discurso. - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em homenagem ao nobre Líder da Minoria, Senador Paulo Brossard, 
devo corresponder ao seu discurso, uma vez que S. Ex• estará fora· do Senado, 
por alguns dias, a serviço do Parlamento. 

Poucas vezes eu, que embora observando-o do Iàdo oposto partidário, 
tanto o admiro, poucas vezes, repito, o tenho visto exaltado até o ponto de 
não conter a sua exaltação. Conta-se que Churchill, em um debate na Câmara 
dos Comuns, recebendo um aparte exaltadíssimo de um deputado, voltou-se 
para o Presidente e pediu: "Sr. Presidente, solicite cio nobre representante que 
nào tome uma dose de indignação maior do que pode conter", porque real­
mente ele estava derramando a indignação. 

O Sr. Paulo Brossard (M DB - RS) - Eu derramei a água. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- S. Ex• hoje derra­
mou a água. Foi algo inofensivo, a não ser a ·uns poucos papéis do próprio 
Líder da Minoria, mas que mostrou o que eu disse- um raro estado de exal­
tação do brilhante orador que é o Líder da Minoria nesta Casa. 

E, por e;";.altar-se, por dizer, sobretudo, que sentindo qualquer injustiça S. 
Ex• se revoltava, o que falou; hoje, foi a voz da revolta, pelo Líder da Mino­
ria. E quando se fala revoltado é fatal que se pratiquem injustiças, é fatal que 
se cometam equívocos e exageros. S. Ex• disse, num passo do seu discurso, 
que o Presidente da República pretend~. agora, instalar o caos político, ele 
que já instalara, no seu Governo, um caos econômico e social. 

O Sr. Paulo Brossard (M DB - RS) - Eu não disse isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Eu anotei, mas 
posso estar equivocado e nem prosseguirei se V. Ex• diz o contrário. 

O Sr. Paulo Brossard (M DB- RS)- Vamos convir que o caos não se 
deve ao atual Governo, se contarmos em termos rigorosamente cronológicos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Eu não gostaria 
que desviássemos o problema, até porque, no momento em que V. Ex• me in­
terrompe para fazer esta retificação ao meu pensamento, eu a devo acolher. 
MI.ts, anotei com o cuidado que devo ter para com as palavras do Lídder e 
isto me estranhou, porque, realmente, sabe S. Ex• que desde o primeiro dia do 
Governo do Presidente João Baptista Figueiredo, desde o seu primeiro 
dia, a greve se instalava, neste País, como decisão unilateral de alguns sindica­
tos e, às vezes, nem dos sindicatos. Lembro-me de que um jornal de São Pau­
lo publicou, em certo momento, uma manchete de primeira página, que dizia: 
"Nos sessenta primeiros dias de Governo do Presidente Figueiredo é o ·pri­
meiro, em São Paulo, em que não há greve". E tanto isso é verdade que S. Ex' 
disse. ainda há pouco, que fez um exercício prático com os jornalistas, 
pedindo-lhes que fossem capazes de dizer se eram susceptíveis de avaliar o nú­
mero de greves existentes, hoje, neste País, e que os próprios jornalistas, que 
têm a missão de informar, declararam-se incapacitados para a missão. 

Ora, nós sabemos todos que o mundo capitalista está com a sua eco nu­
mia abalada. Ainda há dias, líamos em uma revista francesa: a marcha da tn­

flaçào, em países como a França, como a República Federal Alemã, como a 
Suíça, que desconhecia, praticamente, a inflação, como os Estados Unidos, 
como a Grã-Bretanha e o Japão. A Itália tinha chegado acerca de 5%, sem 
correção monetária, no primeiro trimestre deste ano. E aqui, dali daquela tri­
buna, o então Ministro Mário Henrique Simonsen, respondendo aos Senado­
res da Oposição, disse-lhes esta pequena verdade: "Se a inflação fosse privati­
va do Ministro do Brasil, poderia caracterizar-lhe a incompetência, mas 
quando é generalizada, no mundo capitalista, a incompetência é de quem'?" 

De modo que este campo é realmente capaz de merecer a atenção não 
apenas da Oposição ou do Governo mas de todos os brasileiros, porque S. 
Ex• também afirmou que, "com essa inflação que está aí, não há Governo 
que controle o País". É uma afirmativa um tanto pessimista, e por isso eu­
digo um tanto pessimista, porque reconheço que com uma inflação alta, uma· 
inflação de 40, 46, 50%, há dificuldade, sobretudo, quando ela é uma inflação. 
crescente. Mas lembraria a S. Ex• que num governo considerado democrâú-·: 
co, neste País, tivemos uma inflação de 50%, êm outro. tivemos inflação de; 
80%. . 

O Sr. Paulo Brossard (M DB - RS) - E como terminaram? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Um terminou mal.1 

o outro· teminou bem; terminou bem, nos braços do povo, que saudava, ao,: 
mesmo tempo, o seu opositor, guindado ao Palãcio do Governo. 

O que se sabe - isto sim - é que embora não sejamos simplistas, pari 
colocar apenas na economia o único fator causal, em relação aos problemU 
sociais e aos problemas políticos, repito, o que se sabe- isto sim -é qu~" 
problema econômico -é importantt;, sobretudo quando uma nação democrati~ 
camente organizada vai às urnas. E a prova é que democracias estáveis, ne·· 
ocasião, não resistem ao rodízio do poder. É porque os governos, em gerai;: 
são vencidos pela insatisfação popular. ~ 

Disse o nobre Senador Paulo Brossard - creio que num momento taM~­
bém de exaltação- "os Jaris deste mundo não se interessariam Por uma vidà 
partidária e uma vida democrática neste País''. Lastimo que o nobre Líder re.: 
presenrante do Rio Grande do Sul tenha antecipado esse ponto de vista. E etM 
tro num terreno perigoso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do qual, em regra1 
os homens públicos fogem, fogem por temor a represálias e equívocos, e ao~ 
labéus que facilmente são lançados. Mas sou homem da Amazônia, Sr. Presioo 
dente, nela vivi grande parte da minha vida , até que o destino me atirou- i: 
margem do Rio Guaiba, na Cidade de Porto Alegre, para começar a minfí$. 
vida militar. , 

Mais tarde, fui Superintendente da PETROBRÁS, na Região Amazônlt­
ca, à busca de encontrar petróleo, naquela ârea, e se apenas 2% dela -se mOS: 
trassem positivos dariam não apenas a auto-suficiência para nós, mas, ta~ 
bém a capacidade de entrar no mercado de exportação. Não fomos feli~ 
mas uma profunda inclinação brasileira, para pôr a culpa em fêitores que niêJ 
são os verdadeiros, levam~nos, em regra, a transferir para os outros nosSop 
próprios fracassos. Porque não achamos petróleo, seriam o Relatório Liák, 
seria o Sr. Link o sabotador número um; depois de Link, como disse aqii{1 
ainda há dias, num aparte ao nobre Senador Evandro Carreira, vieram :O$ 
franceses, depois dos franceses vieram os russos orientar a perfuração da Plf­
TROBRÁS. E continuamos sem petróleo. na Amazônia. Mas dos russos nada 
se diz; dos franceses, no Instituto estatal, nada se diz, mas ao americano, pOt 
ser americano, a ele se debitam todos os fracassos da PETROBRÁS. 

Agora, fala-se em Jari. Deixei a PETROBRÁS e fui ser o Presidente de 
uma Comissão de Recursos Naturais, na antiga SPVEA, hoje SUDAM. En­
contrei o contraste, Sr. Presidente, entre aquilo que se fazia na PE­
TROBRÂS, em termos de filosofia de exploração, organizada, perfeitamente 
organizada, e o caos- este sim - de trabalhar numa comissão da qual só 
existiam os ~iscursos do meu antecessor, um notável homem do Amazonas, o 
que me levo.J, numa blague, num momento de frustração, a dizer que eu não 
chefiava um~a comissão de recursos naturais, mas sim uma comissão de .. dis­
cursos natu1·ais". Nada havia de organizado, nada havia de levantado. 

Pois be1n, nessa ocasião se falava, como um dos fundamentos e das aspi­
rações mais 1 1ídimas do povo da minha terra, e do povo amazônico em geral, 
na necessid!l de de dominarmos a floresta, dela tirarmos os nossos benefícios 
e, acima de tudo, comparava-se a nossa impossibilidade até então provada 
de, vivendo numa floresta daquele porte, a mais densa e a mais fechada do 
mundo, nã(' termos sido capazes de produtir lá uma só fábrica de celulose, 
uma fábric1 de papel. 

Explicc v a-se, e com razão, que a grande dificuldade vinha da variedade 
de espécimes vegetais, tantos eram que num único hectare havia mais de 100 
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espécimes vegetais, enquanto que em 150 mil hectares da floresta do Canga 
havia 120 espécimes vegetais diferentes. Falava-se numa pasta múltipla, 
falava-se num projeto francês e, falando-se, levaram dezenas e dezenas de 
anos. e da chegada de Caldeira Castello Branco até agora mais de 360 anos. 

Chega o Sr. Ludw! ao Amazonas; instala-se no Jari. A primeira coisa 
que eh~ faz é convocar técnicos da mais .11ta qualificação mundial, PhD em 
Genética, para pesquisar sementes especializadas de arroz com as quais ele 
obtivesse, como já obtém agora, 9 toneladas por hectare, Sr. Presidente, e 2 
colheitas por ano. Gostaria de comparar isto. com a produtividade do Rio 
Grande do Sul e Goiás 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) --V. Ex• estaria comprando entida­
des heterogênias. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ~evidente que são 
entidades heterogênias, quando comparo o facies geográfico ou a terra do 
Rio Grande com a terra da Amazônia. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - E o clima. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E o clima e mais 
quanto~ fatores V. Ex• queira acrescentar, estou inteiramente de acordo. 
Aconte<:e que antes tirávamos da terra da Amazônia 800 quilos de arroz por 
hectare, em vez. de 9 toneladas, Sr. Senador. E não produzíamos arroz irriga­
do, e V. Ex.• sabe que se fazia isso no Rio Grande do Sul. Aí está a diferença, 
leva-se um técnico, prepara-se um plano, produz-se, mais do que isso, tem-se 
a audácia de reformular o habitat natural daquela floresta. Multiplicam-se as 
espêclmes vegetais, traz-se a gmelina arbórea da Âfrica e traz-se o pinus caribaea 
do Caribe. Planta-se, o ciclo vegeiativo diminui em favorecimento desse 
empreendimento. E, em pouco tempo, um.1 empresa dessa natureza está ca­
pacitada e já fazendo exportação de milhares de toneladas de celulose bran­
queada. Não é a celulose lá do Rio Grande do Sul, a celulose marrom que, 
esta sim, precisa do elo industrial na Noruega para ser branqueada. A celulo­
se sai do rio Jari branqueada para exportação. 

Produz-se o arroz, descobre-se o caulim, exporta-se o cau\im, e qual ê o 
risco que estamos tendo? Qual é o risco pata certo nacionalismo superficial, 
apenas, do qual não acuso o nobre Líder da Minoria, mas o acuso de ter res­
valado, r, o seu discurso, de aplicar em gêner·J a expressão: ''os )a ris deste num­
do", no desejo de que se modifiquem os critérios atuais. Como os critérios 
atuais? 

É o primeiro projeto, ao que eu saiba, que um homem de oitenta e dois 
anos de idade, que poderia estar tranqüilo f:m relação aos seus êxitos capita­
listas no·resto do mundo, colocou de seu bolso setecentos e vinte milhões de 
dólares norte-americanos naquele empreendimento. Qual terá sido o favore­
cimento recebido do Brasil? 

A inCa hâ dias dizia o Governador do Pará que de titulação de terras ele 
não tem mais· de sessenta mil hectares. 

Aí está o que digo: vamos discutir Jari, se eu estiver equivocado serei o 
primeiro a dar a mão à palmatória, mas não tenho, Sr. Presidente, aquilo que 
Humberto de Alencar Caste1lo Branco, com grande proficiência e de maneira 
muito judiciosa, dizia: "Não nos devem·os c:ntregar à estratégia do medo". 
Ela dá votos ... Sei que se alcançarmos um ambiente ávido de informações 
dessa nat~.~reza, colhem-se aplausos. E alguêrn que como eu fale, amanhã será 
considerado até- quem sabe? - um apaniguado, um homem qualquer no 
payrol/ de Sr. Ludwig. 

Não sei se o seu projeto, no momento, ê ou não uma ameaça ao Brasil. O 
que sei é que a Amazônia com ele está produzindo o que jamais produziu. O 
que sei, também, é que o meu País é tão forte que não vai ter essa estratégia 
do medo, essa atitude de colonialista, b~rata, primária, para, desde logo, 
apavorar-s,e com a possibilidade de vir lá um gringo, de onde seja, para tomar 
conta do nosso País através das terras que 1!le trabalhe. 

Ora, Sr. Presidente, ali está Cuba, a noventa milhas da maior potência 
capitalista do mundo, a enfrentar os Estados Unidos. E seríamos nós, oBra­
sil~ que não teríamos capacidade disso, que o Sr. Ludwig teria benefício de tal 
ordem que a hora em que ele morresse, parte da superfície brasileira passaria 
aos seus herdeiros? 

São esses tipos de acusação que impregnam a juventude, uma juventude 
que nem sempre está ainda ao nível do senso crítico para diferenciar o joio do 
trigo. E fâdl dizer coisas dessa natureza, o difícil é sustentá-las numa as­
sembléia técnica. Razão pela qual, de fato, eu estranhei que um homem sen­
satO, homem a quem me presto constantemente o tributo da minha admi­
ração, como é o Senador pelo Rio Grande do Sul e Líder desta Bancada da 
Minoria, pudesse falar, na sua exaltação, como se já se tratasse de uma sen­
tença difinitiva. 

---------------------------------------~ 
Temos uma Comissão Parlamentar de Jnquérito aberta, para examinar, 

a tal ponto que o seu Presidente, sentindo-se intimidado ou intimidável, pelo 
fato de comer na mesa do Jari, pelo fato de viajar nos aviões do Jari, fez com 
que nós da Maioria apasc~ntássemos S. Ex• e neutralizássemos as Sl'aS susce­
tibi\idades. Ele vai comer no navio da empresa de navegação da Amazônia, 
estatal, e vai voar nas asas de aviões da SUDAM. Não será por um preço tão 
barato que S. Ex• se sentirá impedido de fiscalizar aquilo que vai ver ... 

Ora, Sr. Presidente, numa parte do seu discurso, o nobre Senador Paulo 
Bro;;sard, a quem desejamos boa viagem e pronto regresso para alegria nossa, 
acusa, quase jupiteriano, a ARENA de auto-extinguir-se para levar o MDB 
ao suicíQio natural. Atínal, ainda sou o }9 Vice-Presidente desse partido. Afi­
nal, sou aqui o Líder do Governo. Nunca, afirmo aos Srs. Senadore}\, nunca, 
seqLer, ouvi tamanho disparate atribuído a nós como manobra. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Disparate ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- É evidente, tama­
nho disparate, concordo com o nobre Senador Paulo Brossard, nunca ouvi 

Na hora em que S. Ex• toma da palavra, e corno sempre chama a atenção 
deste Senado, que o ouve com recolhimento, é pena que a Maioria tenha qut~ 
deplorar que, entre as coisas conCretas que S. Ex• tratou, tivesse S. Ex• cedido 
à tentação de tratar daquelas que são apenas hipóteses que S. Ex• ouve. É peN 
na. 

E chegamos ao fim. Diz S. Ex• que o Presidente reiterou o propósito de: 
restaurar a Democracia. Peço permissão ao nobre Líder da Minoria para reti­
ficar a expressão. O que o Presidente disse, tem dito e repetido é que jurou f a· 
zer deste País uma Democracia. Para mim a diferença é substancial nas dua~, 
colocações. Uma nos leva e nos remete de pronto à instabilidade democrática 
desta pobre Amériça Latina. 

Rimos, Sr. Presidente, rimos de representantes de certos países que hoje 
falam com urna retórica exaltada a respeito de demonstração de democracia 
de seus países, de suas nações. Eu, que ainda há pouco, quando fazia a Escola 
do Comando do Estado-Maior do Exército Brasileiro, sabia de coisas 
terríveis a respeito desses mesmos países; que estavam entregues, estes sim, a 
mais violenta, cruel e ominosa exploração de grupos imperialistas do mundo 
ocidental, que entregavam o seu petróleo recebendo 1% de royalty ape:1as, al­
guns que têm, só agora. três presidentes que chegaram ao fim do seu manda­
to, mJ.s se permitem dar-nos lições de democracia. 

Temos aqui, ne,!,u:: Senado, Sr. Presidente, para honra nossa, urna figura 
que desfruta, entre nós, do maior título, e inteiramente justificado; temos 
aqui o único ex-chefe de Governo, presente no Senado da República, hoje o 
nobre representante de Minas Gerais, Senador Tancredo Neves. Chefiou um 
governo democrático, viveu S. Ex.• as agruras e os problemas das tensões so­
ciais, as dificuldades de manter o sistema democrático nos limites de nossa 
própria cultura. 

E todos estamos desejosos, nobre Senador Paulo Brossard, de que a pa­
lavra do Presidente da República seja resgatada, não para que meu Partido 
dela apenas se aproveite, mas para que dela tire partido toda a Nação brasi­
leira. 

QiJando Sua Excelência disse, até um pouco temerariamente, "juro fa­
zer deste País uma democracia", queria dizer, sobretudo, instalar aqui as ba­
ses fundamentais para que tenhamos uma estabilidade democrática, afinal 
neste Paí. 

Logo, a palavra do Governo não cai em descrédito. Ainda o nobre Sena­
dor pelo Rio Grande do Sul acusou-nos, precisamente, desta dificuldade, que 
seria a palavra do Presidente da República já não mais merecer crédito pelo 
que faziam alguns de seus Ministros. 

Entendo que aqui represento o pensamento pessoal do Presidente da R e· 
pública e entendo que nesses meses de debates, nem sempre calmos. muitas 
vezes vt:ementes, mas mantidos -creio eu -de maneira que deles pode-se 
honrar o Senado da Repúbnlica, entre Maioria e Minoria. e não fui apanha­
do até aqui- urna só vez- em flagrante delito de hipocrisia. Não fui colhi­
do, um só momento, em defender o indefensável e o impossível, na medida 
em que defendo as ações do Presidente da República. Até ao contrário, há 
momentos em que, no exercício da minha função de Líder da Maioria, 
preocupo-me por saber o que quer a Minoria. Porque há vezes em que ouço a 
Minoria e a vejo pedir, claramente, o estabelecimento de um regime socialis­
ta, de um regime de coletivização dos meios de produção: e há outros mo­
mentos ~m que vejo grandes homens da Oposição falarem no neocapitalismo 
e no liberalismo. Há instantes em que leio manifestos contrários ao Presiden­
te do MDB, partidos de quem? De nós? Não. Partidos do MDB, de facções 
do MDH! Há ocasiões ern que me pergunto: este é um Partido ou são partidos 
de um Partido? E a resposta instantânea me vem pelo Presidente deste Parti-
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do, o nobre Deputado Ulysses Guimarães, quando admÍtiu- e faço justiça 
ao nobre Senador Paulo Brossard, que nunca o admitiu- que o MDB é a fe­
deração das oposíções. 

Nobre Senador Paulo Brossard, V. Ex• pediu uma palavra do Presidente 
· da República, e eu acho que ela está implícita. V. Ex• a quer explícita. Quer 

uma palavra que tranqüilize. Devo lembrar-lhe- se me permite V. Ex• tama­
nha ousadia- que há anos, não muitos, partiam precisamente dos arraiais 
·de V. Ex• as maiores críticas ao bipartidarismo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- É outra questão. É outra questão, 
nobre Senador. Perdoe. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) -Aí se encerra o 
parte de V. Ex•? Fico na questão doutrinária, nobre Senador Paulo Brossard. 
t na questão doutrinária que se falava, constantemente, que estes partidos 
haviam sido criados de cima para baixo. Eu mesmo admitia a crítica; pois é 
claro, se nós queremos partidos que nasçam para corporificar as aspirações 
dos diversos estratos sociais que eles deve·m representar, é evidente que isso 
não se compatib_ilíza com um decreto, que isso não se compatibiliza com um 
ato de força. 

Mas, não quero apropriar-me da tese, neste instante, para dizer que o 
MDB é incoerente, para dizer que se atravessou em meu raciocínio, desde lo­
go, o argumento do Senador Paulo Brossard, para dizer que é outra questão: 
será outra, colocada em contexto diyerso, será a mesma colocada em contex­
to filosófico de partidos politicos brasileiros. 

Não posso dar, neste in.sta.nte. ao Líder da Minoria, a palavra que ele 
·:··-exige do Presidente da República -e tem direito de recebê-la, representando, 

como representa, 6 seu partido. Lastimo apenas que, por vezes, S. Ex• desfira 
·dardos envenenados contra nós, contra esta ARENA, que tem sido objeto de 
tantos ataques. Disse S. Ex• ainda há pouco: "Esta ARENA que nunca lhe 
faltou, que tem sido dócil". E frisou e sublinhou o "dócil", para que nos en­
tendêssemos aqui praticamente acoelhados, dizendo sempre "amém" e 
.. sim". Mas, é estranho. Outra vez, devo socorrer-me de um homem como 
Churchil, que dizia: .. Pobre daquele que, no Parlamento, tem a missão de de­
fender o Governo. Todos os males do mundo Ih!! são lançados em rosto, e to­

~ das as aspirações não satisfeitas, dele mesmo são cobradas, em nome da re­
presentação que tem do Governo". 

E citou um fato interessante: tratava-se de discutir um projeto. de lei que 
dava subvenção à Igreja Anglicana. Ele pessoalmente era contrário, mas o 
Governo se empenhava naquela direção porque achava que em política glo­
baÍ aquilo estava certo, aquilo favorecia o Governo. Aquele grande homem, 
que marcou uma vida, e com sua vida marcou uma fase da civilização mun~ 

- dia!, esse grande homem disse: "Tive a fraqueza de dizer, quando o projeto 
foi aprovado: se esse projeto voltar, outra vez, a esta Casa, contra ele vota· 
rei"; o que imediatamente levou-o a receber os aplausos mais calorosos da 
Oposição; aplausos que ouvi, ainda há dias, na Câmara dos Deputados, da­
dos àqueles do meu Partido que aderiam circunstancialmente às posições da 

Oposição. E como completava Chufchil a sua história? Dizia ele: "D1 
então, neste instante, conta de que os aplausos que recebia mostravam q 
falhara como Líder do Governo; que o Governo não merece ter um Líd 
este Líder não o defende pelos assuntos pelos quais ele é mais atacad 

Se assim foi com Churchil, imagine-se com o acreano que aqui repr 
ta o Estado do Pará! RecebO, do nobre Líder Paulo ~rossard a sua m 
gem. Dela excluo as evidentes exagerações verbais; nele desculpo, se S 
me permite, a exaltação ocasional que, como disse, foi ele que precec 
mim nesse dizer, causou apenas a derrubada de seu copo de água. 

Quero corresponder, com tranqüilidade, ao ardoroso tribuno ga 
para dizer que só não entendo uma coisa: só não entendo dizer-se que c 
verno deseja extinguir a Oposição. Não entendo! Porque se esta Oposiçã1 
Presidente, e Srs. Senadores, for a Oposição homogênea, que pensa S. I 
Líder da Minoria, que aconteceria quando uma simples extinção de leg 
se desse, neste País, que ainda está longe de uma alta maturação de sacio 
política, ainda são aglomerados de homens, e, às vezes, desgraçadan 
aglomerados de homens que só se entendem momentaneamente, em te 
de interesses objetivos e concretos? Esses mesmos homens se colocarian 
o pálio de um novo partido, sob a bandeira de um novo partido. 

Se se extingüisse o MDB, como legenda, como Movimento Democr 
Brasileiro, por que não se reunirem os mesmos homens sob outro nome 
cido? Daqui, da Bancada do MDB, embora não de seu Líder,já surgiu, i 
sive, a sugestão de vir a chamar-se Partido do Movimento Democrátic, 
apenas Partido Democrático Brasileiro. Quantas outras opções existem' 
que não ficam juntos? Ah! Não ficam juntos porque juntos, Sr. Presiden 
não estão! (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
No 32, DE 1979 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe< 
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de a1 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2. d, 
abril de 1973, e tendo ein vista o que consta do Processo no 004521/ 

Resolve aposentar José Manoel Gomes, no cargo de Assistente Leg 
vo, Classe "Especial", Código SF-AL-012, Referência 43, do Grupo-. 
dades de Apoio Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal 
base nos artigos 10 I, inciso lll e 102, inciso I, alínea a da Constituição d 
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 11 
inciso l e 392, § 4• da Resolução SF No 58, de 1972 e artigo 405, inciso l' 
da mesma Resolução, alterada pela Resolução SF No 30, de 1978, con 
ventos integrais acrescidos de 20% e a gratificação adicional a que tem d 
na forma do artigo 3o da Lei n• 5.903, de 1973, e o artigo lO da Lei 4.3• 
IQ74, observando-se o disposto no artigo l02, § zq da Constituição. 

Senado Federal, 14 de setembro de 1979,- Senador Luiz Viana, 
dente do Senado Federal. 
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l. E'·ondro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. lozo,ro Borbozo 

MDB 
l. Orestes Querdo 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:.30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNJCAÇOES 
E OBRAS PúBliCAS- (CT) 

{7 membros) 

COMPOSlÇÀO 

Presidente: Benedito Ferre1ro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secào 11 l 

Titulares 

ARENA 

1. Benedito Ferreiro 1. Passos Pôrto 
2. Vicente Vuolo 2. lomonto JUnior 
3. Pedro Pedrossion 3. Alberto Silvo 
4. Affonso Camargo 

MDB 

1. Evondro Carreira 1. leite Chaves 
2. lázaro Barbosa 2. Anenor Mario 
3. Ore!.te.,Quercia 

Assistente: Ronoldc ~acheco de Oliveira- Ramal :306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

Setembro de 1919 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 225·8505- Ramol303 
1) Comissões Temperarias poro Projetos do Congresso Na· 
c.ional 
2) Comissões Temperarias poro Aprecioçào de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
.4) Comissào Misto do Projeto de lei Orçomentorio (art. 90 
do Regimento Cornum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra· 
mol674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Clei~ Mario E\. F. 
Cruz~ Ramal 598; Mauro Lopes de Sá- Ramal 310; leilo 
lei 'las Ferro Costa- Ramol314. 

l!ORf.RIO DAS REUUIÕES DAS CO:USSÕI.:.S PI:i\>JINE:-,"IES DO S!:t:l\JQ FCCl:I'·J\L 
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c.T. r<cY l:ili.REC·Si\ RONALDO c.r. CL5VIS m:v:!. i ... ."\. c.:,;;:..:,\ 
GUILHERME 

Ra.-.<a~.s-621 o 716 R..:traal - 623 
lC;QQ 09:30 

C.i\.R. CL6v;:s BEVILf.CQUA GUILHERl·lE C.S.P.C. RUY BI\RI30Si\ SÜ:-Jil\ 
R-J.:r:al - 623 Ru;:-,u.is-62).. e 716 

P.ORi'.S QUARTA s [, L A s ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILÁCQUA SÓNIA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY Dt\RBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 RUY Bl,RBOSA RO!\ALDO C.D.F. 

CLOVIS BEVILJiCQUA MARIA Ra.mais-621 e 716 
C.C.J. 

R anal - 623 HELENA 
lO :30 c.s. RUY BARBOSA GUILHEP:·tE 10:00 Ramn.is-621 e 716 

C.A. RUY Di\RBOSA SÔNIA 
Rama!s-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILÁCQUA DANIEL 

Ramal - 623 
10:30 C.E. 

RUY BARBOSA DANIEL 
Ra.:na:j..s-621 e 716 12:00 C.R. C:.OVIS BEVILiiCQUA HARIA 

Ramal - 623 THEREZA 
C.R.E. RUY BARBOSA CÀNDIDO 

Ramais-621 e 716 
11:00 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 484 



REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO· LEGISLATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso Latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­

tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (/duna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação da Lei n9 4.121 (Amoldo Wald), legislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An-

. gélica Ommati), Lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (/gor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtido 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal_, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



LE(;ISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

3• edição 
agosto de 1978 

- Código Eileitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, Lei de Transporte e Alimentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e consolidados com índices alfabéticos e 
remissivos. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
PREÇO: CrS 55,00 

SUPLEMENTO - Instruções do Tribunal Superior Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temático). 

124 páginas 
PREÇO: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo Reembol~o Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal - Edif. Anexo I 
70160- ,BRASILIA- DF 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA 
• 

FEDERATIVA DO BRASIL 

* QUADRO COMPARATIVO * 

Foi lançada a 39 edição revista e ·atualizada da 

Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro Com­

parativo, obra da SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS DO 

SENADO FEDERAL 

A publicação apresenta a comparação, dispositi­

vo por dispositivo, do texto constitucional vigente à Constituição 

do Brasil de 1967 e à Carta de 46, com 123 notas explicativas e · 

índices sistemático e analítico-remissivo. 

A obra, com 348 páginas, pode ser obtida-pelo 

reembolso postal ao preço de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), deven­

do o pedido ser dirigido à SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNI­

CAS - SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 
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Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília -- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1~ 


